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Editorial 


Lutar pelo socialismo 
é também lutar 
contra o racismo 



A luta pelo socialismo signi¬ 
fica também a luta contra o 
racismo e todas as formas de 
opressão. Essa edição do Opinião 
Socialista, no mês da Consciência 
Negra, é dedicada integralmente 
à luta contra a opressão sobre os 
negros. 

O Brasil é um país racista. A 
“democracia racial” no país não é 
mais que um mito para naturalizar 
o profundo racismo, estreitamente 
ligado à dominação das multinacio¬ 
nais e dos bancos. 

Os governos petistas, que 
geraram grandes expectativas nos 
trabalhadores negros de combate ao 
racismo seguiram aliados às gran¬ 
des empresas. Por isso, em essência, 
o país segue racista. A tortura e 
morte do pedreiro negro Amarildo 
pela polícia do Rio de Janeiro é 
mais que um símbolo da violência 
policial. É a violência policial contra 
os negros das comunidades pobres, 
como segue acontecendo em todo 
país. 

A luta contra o racismo no Brasil 
é parte inseparável da revolução 
socialista. Principalmente, porque a 
maioria absoluta da classe operária 
é negra. Os grandes empresários e 
donos das grandes empresas são, 
em sua maioria, brancos. 

Não existe capitalismo sem 
racismo 

Não existe nenhuma maneira de 
acabar com o racismo sem terminar 
com a exploração capitalista. A 
opressão racial serve à dominação 
das grandes empresas. Os capita¬ 
listas pagam menos aos negros e os 
colocam em serviços menos quali¬ 
ficados para aumentar seus lucros. 

Por isso, qualquer estratégia re¬ 
volucionária socialista começa pela 
necessidade de que os trabalhadores 
negros e brancos estejam unidos 


para lutar contra a burguesia e aca¬ 
bar com a exploração das grandes 
empresas. 

Não existe nenhum exemplo 
histórico que demonstre o fim do 
racismo sem acabar com o capi¬ 
talismo. OS Estados Unidos, com 
Obama na presidência, continuaram 
racistas como antes, com crimes 
brutais contra negros. O adolescente 
Trayvon Martin, de 17 anos, foi as¬ 
sassinado em 2012 por um vigilante 
simplesmente por ser negro e, por 
isso, “suspeito”. Em julho deste ano, 
o assassino foi declarado inocente 
pela justiça, e Obama pediu “respei¬ 
to” pela decisão da Corte, se contra¬ 
pondo às mobilizações de repúdio. 

A revolução que derrubou o 
Apartheid na África do Sul, em 1994, 
se transformou em um símbolo 
mundial contra o racismo. As leis de 
caráter nazifascistas impostas pela 
dominação branca foram derruba¬ 
das. Mas o governo do CNA (partido 
de Nelson Mandela) parou no limite 
da democracia burguesa, mantendo 
a dominação capitalista. Como re¬ 
sultado, o racismo continuou impe¬ 
rando no país. A burguesia, dona das 
grandes empresas, continuou sendo 
majoritar iamente branca, agora na 
companhia de setores minoritários 
de burguesia negra ligados ao CNA. 
Em agosto de 2012, a polícia sul afri¬ 
cana, dirigida pelo CNA, reprimiu 
selvagemente uma manifestação de 
três mil trabalhadores em greve da 
mina Marikana, assassinando 34 
operários negros e ferindo outros 
78. A verdade é que “não existe ca¬ 
pitalismo sem racismo”, como dizia 
Malcom X, líder negro dos EUA. 

O racismo divide os 
trabalhadores 

Mas a luta contra o capital se 
liga a luta contra a opressão tam¬ 
bém de outro ângulo. É preciso que 


se lute já, agora, contra o racismo, 
para lutar pelo socialismo. Não 
se pode adiar essa luta para um 
futuro “depois da revolução socia¬ 
lista”, com a desculpa de que isso 
pode “dividir” os trabalhadores. 
Quem divide os trabalhadores é a 
opressão da burguesia. É o racismo 
que considera os negros como infe¬ 
riores e leva a uma separação entre 
brancos e negros. É impossível unir 
os trabalhadores sem que se lute 
contra o racismo. 

Em uma assembleia de traba¬ 
lhadores, por exemplo, em que se 
aceite uma postura racista de um 
dirigente sindical vai se provocar 
uma reação contrária e necessária 
dos negros. Por outro lado, em 
uma campanha salarial em que se 
incorpore a reivindicação de traba¬ 
lho igual, salário igual para acabar 
com a discriminação racial vai unir 
ainda mais os trabalhadores. Outro 
exemplo: uma luta que incorpore o 
combate contra um gerente racista 
possibilitará uma unidade superior 
dos brancos e negros. 

Os trabalhadores brancos pre¬ 
cisam saber que todas as piadas 
racistas servem para dividir os 
trabalhadores, fazendo o jogo dos 
patrões. Mas quando assumem 
a defesa dos negros contra uma 
expressão de racismo, estarão soli¬ 
dificando uma relação de confiança 
de valor inestimável com os negros 
que os escutem. 

Os primeiros passos nessa luta 
é discutir com os ativistas que 
assumem as bandeiras da revolu¬ 
ção socialistas, de que elas estão 
indissoluvelmente ligadas à luta 
contra o racismo, o machismo, a 
homofobia, assim como toda 
opressão nacional. Vale, nesse 
sentido, a frase clássica de Lênin: 
“Não pode ser livre um povo que 
oprime outros povos”. ■ 
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Opinião 


Dez anos de governos petistas 

O abismo social entre negros e 
brancos continua 

A propaganda da “nova classe média ” esconde a manutenção da desigualdade racial no Brasil 


JOSÉ MARIA DE ALMEIDA 

Presidente Nacional do PSTU 

VERA LÚCIA 

de Aracaju (SE) 

J aneiro de 2003. Lula toma 
posse em meio a grandes 
expectativas dos trabalha¬ 
dores, em particular dos mais 
pobres e da população negra. 

Março de 2003. É fundada a 
SEPPIR (Secretaria de Políticas 
de Promoção da Igualdade Ra¬ 
cial), com status de ministério, 
para combater o racismo. 

Julho de 2013. PMs da 
Unidade de Polícia Pacificadora 
(UPP) da Rocinha torturam e 
assassinam o pedreiro negro 
Amarildo de Souza. Em todo 
país, milhões perguntam: 
“Onde está Amarildo?” As 
UPPs são apresentadas como 
modelos de segurança pelo 
governador Sérgio Cabral, 
aliado do governo petista. Lula 
e Dilma nada falam sobre o 
tema para não se chocar com 
seu aliado Cabral. 

A continuidade do geno¬ 
cídio da população negra nos 
bairros pobres das grandes 
cidades confirma que a situa¬ 
ção dos negros, em essência, 
não mudoum após dez anos de 
governo petista. 

A burguesia tem cor 

Em novembro, mês da 
consciência negra, muitas fes¬ 
tas promovidas pelo governo 
ocorrerão no país. Os governis- 
tas vão querer mostrar como 
a situação dos negros mudou 
com Lula e Dilma. Será isso 
verdade? 

Infelizmente, não. Em 2010, 
enquanto a média salarial dos 
brancos chegava a R$ 1.538, a 
de um negro não passava de 
R$ 834. Já as mulheres negras 
recebiam a metade disto. 

Os negros e negras são 
maioria absoluta nos trabalhos 
domésticos, enquanto os bran¬ 
cos ocupam as profissões mais 
qualificadas. A justiça continua 
livrando a burguesia branca e 
corrupta da cadeia, enquanto 
os presídios estão lotados de 
negros. 

Os governistas vão tentar 
se explicar com estatísticas 
mostrando pequenas melho¬ 
ras. Mas não podem esconder 
a realidade. Em dez anos, 


quem ganhou muito dinheiro 
foi a burguesia. E ela tem cor: 
branca. 

No governo Lula, os bancos 
lucraram R$ 199 bilhões, muito 
mais que os R$ 31 bilhões no 
governo FHC. Os banqueiros 
ganharam 550% mais com o 
PT do que com o PSDB. Com 
Dilma, esse absurdo seguiu. 
No primeiro semestre de 2013, 
o Bradesco teve um lucro de R$ 
5,86 bilhões, o maior de sua 
história. 

Lula e Dilma privilegiaram 
o agronegócio, baseada em 
grandes propriedades agrícolas 
de brancos. Na outra extremi¬ 
dade social, pode-se ver a cor 
negra dos operários agrícolas e 
dos sem terras. 

Os ricos e brancos, quan¬ 
do doentes, são atendidos 
prontamente em hospitais 
superequipados por médicos 
especializados. As filas enor¬ 
mes nos hospitais públicos 
matam a população pobre 
majoritáriamente negra. 

A farsa da “nova classe 
média negra" 

Os governos petistas di¬ 
vulgam que existe uma nova 
classe média no país, na qual 
estariam presentes muitos 
negros. Ela seria produto da 
distribuição de renda promovi¬ 
da por seus governos. 

Na verdade, existe uma am¬ 
pliação da classe trabalhadora, 
fruto dos anos de crescimento 
econômico, que passou a ter 
acesso ao consumo pela expan¬ 
são do crédito. Uma ampliação 
apoiada na precariedade e do 
endividamento. 

O crescimento econômico 
gerou 20 milhões de empregos 
que tiveram pequenos ganhos 
também com a modesta eleva¬ 
ção do salário mínimo. O Bolsa 
Família incorporou ao mercado 
milhões de pessoas. Isso levou 
a pequena elevação da renda 
dos setores mais pauperizados 
do povo brasileiro. 

Junto com isso, ocorreu 
uma queda dos salários e 
precarização das condições de 
trabalho de categorias como 
metalúrgicos, eletricitários, pe¬ 
troleiros, bancários, servidores 
públicos e outros. 

Ou seja, houve uma amplia¬ 



ção da base salarial dos traba¬ 
lhadores e um achatamento nos 
setores mais elevados. O salário 
médio real elevou-se só em 7%, 
entre 2002 e 2010, segundo o 
IBGE. 

O que impressiona no Brasil 
governado pelo PT não é a 
“nova classe média”. É que os 
ricos ficaram ainda mais ricos. 
Segundo a lista Forbes, os 74 bi- 
lionários brasileiros (nos quais 
não existe nenhum negro) têm 
hoje um patrimônio de 346,3 
bilhões de reais, quase 7% do 
PIB do País. 

O abismo continua 

A população negra e a enor¬ 
me maioria do movimento ne¬ 
gro ainda veem no governo um 
aliado no combate ao racismo. 
Em parte, isso se deve à apro¬ 
vação das cotas raciais e sociais 
nas universidades federais. 
Mas isso foi uma conquista do 
movimento após anos de luta. 
Infelizmente, porém, também 
longe do que era reivindicado 
(leia página 9). 

Os negros e 
negros soo 
maioria absoluto 
nos trabalhos 
domésticos, 
enquanto 
os broncos 
ocupam os 
profissões mais 
qualificados. 

Os governistas vão mostrar 
a “preocupação social” do PT 
através do Programa Univer¬ 
sidade para Todos (ProUni). 
Isso, na verdade, mostra as 
limitações do PT. Em dez anos, 
os governos petistas poderiam 
ter multiplicado as vagas nas 
universidades públicas, nas 
quais teriam acesso os jovens 
negros. Mas o ProUni joga a 
população negra em escolas 
privadas de baixa qualidade, e 
enriquece ainda mais os cofres 
dos empresários da educação 


(majoritar iamente brancos), das 
escolas privadas através da des- 
tinação de milhões de reais em 
isenções fiscais e do pagamento 
de mensalidades. 

Um ano antes do PT chegar 
ao poder, as condições de 
moradia, saúde, educação e sa¬ 
neamento básico da população 
branca ocupavam a 47 a posição 
entre as nações mais desenvol¬ 
vidas. Já o “Brasil Negro” es¬ 
tava na 107 a posição do índice 
de Desenvolvimento Humano 
(IDH). Em 2009, a situação era 
praticamente a mesma: os bran¬ 
cos no 40 a lugar no ranking, e 
os negros na 104 a posição. Em 
2010, o analfabetismo entre 
brancos, com mais de 15 anos, 
era 5,9%; entre negros, 14,4%. 

A Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial 
não fez avançar a luta contra 
o racismo. Mas promoveu 
uma gigantesca cooptação das 
lideranças do movimento negro 
para o governo do PT. De repen¬ 
te, milhares de lideranças sindi¬ 
cais, estudantis e populares do 
movimento negro assumiram 
cargos de confiança. Enquanto 
isso, os governos petistas foram 
abandonando as principais 
bandeiras do movimento negro. 

O Estatuto da Igualdade 
Racial foi votado em 2010. Seu 
texto original, construído pelo 
movimento negro, foi comple¬ 
tamente mutilado em função 
de um acordo espúrio entre a 
Seppir e os Senadores Paim (PT 
-RS) e o corrupto Demóstenes 
Torres (DEM-GO). Foram retira¬ 
das bandeiras históricas como 
as cotas, a regulamentação e 
titulação das terras quilombolas 
e até mesmo qualquer menção 
aos termos raça, escravidão e 
identidade negra. 

Na verdade, tanto Lula como 
Dilma governaram e governam 
para as grandes empresas, 
propriedades dos brancos. E o 
resultado é a manutenção do 
abismo social entre brancos e 
negros no país. 

É preciso exigir do governo 
Dilma que pare a violência so¬ 
bre a juventude negra nos bair¬ 
ros pobres. Expulsão e prisão 
imediata dos policiais assassi¬ 
nos! Desmilitarização das polí¬ 
cias! Trabalho igual salário 
igual! ■ 












^ AW Opinião Socializa 


Especial Raça & Classe 


Democracia racial 

Uma farsa a serviço das elites 

Enquanto nos EUA prevaleceu a ideia da supremacia racial “branca”, no Brasil a estratégia de 
dominação foi amparada no mito da democracia racial 


Os negros, que 
representam 52% do 
população brasileiro, 
aparecem como 67% 
dos moradores dos 
favelas. 
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HERTZ DIAS 

de São Luis (MA) 

D e acordo com o mito 
da democracia racial, 
as relações raciais no 
Brasil sempre foram amistosas 
e cordiais. Esse fato estaria 
comprovado na elevada mesti¬ 
çagem do nosso país, em razão 
de uma suposta predisposição 
do colonizador português em 
manter relações sexuais com 
outros grupos raciais. 

Gilberto Freire, em seu 
livro Casa Grande e Senzala , 
realça essa ideia ao afirmar 
que: “Híbrida desde o início, a 
sociedade brasileira é de todas 
da América a que se construiu 
mais harmoniosamente quanto 
às relações raciais”. 

Ainda que a maioria dos 
trabalhadores acredite nessa 
ideia, ela não foi criada pela 
nossa classe e muito menos 
pelos negros. A ideia do Brasil 
como “exemplo” da maior de¬ 
mocracia racial do mundo nas¬ 
ceu no período de passagem de 
um escravismo tardio para um 
capitalismo dependente (entre 
1880 a 1930). Nesse contexto, 
as elites brasileiras teriam que 
resolver alguns problemas. 

Embranquecimento e 
“progresso” 

Um dos “problemas” era 
o que fazer com o imenso 
contingente de negros (ex-es¬ 
cravos), já que fomos o país 
que mais recebeu africanos no 
mundo, aproximadamente sete 
milhões. Outro problema era 
a quem atribuir a culpa pelo 
subdesenvolvimento da nação. 

Para resolver o primeiro pro¬ 
blema, a solução seria incenti¬ 
var a imigração de trabalhado¬ 
res europeus, o que igualmente 
resolveria o segundo problema, 
já que o “culpado” pelo nosso 
subdesenvolvimento seria a 
enorme quantidade de negros. 
Espremida por esses dilemas, a 
elite intelectual brasileira pro¬ 
moveu a ideia da superioridade 
racial branca, justificando, por 
outro lado, a exclusão estrutu¬ 
ral do negro. 

O Brasil deveria ser branco 
para ser desenvolvido. E, para 
isso, teria que se livrar da man¬ 
cha social herdada de quase 
quatro séculos de escravidão, o 
negro. E esconder que a causa 


do subdesenvolvimento do 
nosso país era a dominação 
imperialista (britânica e depois 
estadunidense), passando essa 
responsabilidade para o enor¬ 
me contingente de negros. 

Porém, só essa justificativa 
não seria suficiente. A superio¬ 
ridade numérica de afro-brasi- 
leiros e a repercussão mundial 
da revolta negra de 1814, no 
Haiti, na qual os escravos 
dizimaram os seus senhores, 
desaconselhava a imposição 
de uma legislação separatista 
no Brasil, como ocorreu nos 
Estados Unidos, onde negros 
e negras representam apenas 
13% da população. 

Por isso, enquanto nos EUA 
prevaleceu a ideia da suprema¬ 
cia racial “branca”, com códi¬ 
gos e leis segregacionistas bem 
claras, no Brasil a estratégia 
de dominação adotada foi a da 
superioridade racial de cunho 
mais ideológico, amparada pela 
ideia de democracia racial. 

Uma ideologia a serviço 
da dominação 

A ideia de democracia racial 
implica dizer que existe igual¬ 
dade de oportunidades entre os 
indivíduos pertencentes a todas 
as raças. Se é assim, a resposta 
para o fato da população negra 
se encontrar na base da pirâmi¬ 


de social está em suas próprias 
características (tidas como 
“debilidades”) raciais. 

É bom lembrar que a 
burguesia brasileira, por ser 
branca, precisava também se 
justificar enquanto grupo racial 
dominante. O mito da demo¬ 
cracia racial surgia, assim, 
como ideologia justificadora da 
dominação de classe e de raça 
em nosso país. 

A mestiçagem 
do Brasil colonial 
foi resultado do 
violência sexual 
praticado pelos 
europeus contra 
os mulheres 
negros 

Desse mito, derivaram 
outros como o da incapacidade 
do negro para o trabalho e a 
tendência a serem malandra¬ 
dos, cachaceiros, preguiçosos, 
criminosos e, nas melhores das 
hipóteses, ter uma “tendência” 
para emotividade, para a músi¬ 
ca e para o esporte. Em relação 
à mulher negra, surgiu o mito 


da mulata, com tendência para 
manter relações sexuais extra¬ 
conjugais. 

O branco seria o oposto 
de tudo isso, com tendência à 
honestidade, à racionalidade, 
ao progresso, à civilização 
e ao desenvolvimento. Todo 
esse campo de ideias e mitos 
foi construído para justificar 
a substituição do trabalhador 
nacional, o negro, pelo tra¬ 
balhador estrangeiro, branco 
europeu, bem como para 
naturalizar a dominação de um 
grupo racial minoritário sobre a 
grande massa negra marginali¬ 
zada. 

Como a dominação de 
classe, combinada à opressão 
racial, se manteve, o mito da 
democracia racial permanece 
até hoje como escudo ideológi¬ 
co dessa dominação/opressão. 

Divisão dos 

trabalhadores em prol do 
Capital 

Além de preservar o capita¬ 
lismo e a dominação de classe 
e de raça, esse mito naturaliza 
o elevadíssimo índice de vio¬ 
lência policial praticada contra 
a população negra no Brasil. 

A “lógica” perversa que 
leva a esta situação parte da 
ideia de que a exclusão do 
negro não está na forma como 


foi estruturado o capitalismo 
brasileiro, e sim na sua suposta 
inferioridade racial. Assim, não 
é a estrutura da sociedade que 
deve ser transformada, mas 
sim os negros que devem ser 
ajustados ao mundo capitalista. 
E esse “ajuste” caberia às forças 
policias. 

Por outro lado, a incompre¬ 
ensão da importância da luta 
contra o racismo joga ainda 
um papel divisionista dentro do 
próprio proletariado brasileiro. 
O stalinismo não vê que o 
racismo divide os trabalha¬ 
dores. Por isso defende que a 
luta contra o racismo divide os 
trabalhadores. 

Tomados por essa mesma 
ideia, a bancada do PCB votou, 
em 1951, contra a Lei Afonso 
Arinos que visava combater 
práticas de discriminação 
racial. A alegação era de que 
essa lei dividia o proletariado, 
já que o problema do Brasil era 
exclusivamente de classe. 

O Comitê Afro-Brasileiro, 
organizado em 1945 no in¬ 
terior da UNE pelos ativistas 
negros Abdias do Nascimento, 
Agnaldo de Oliveira Camargo 
e Sebastião Rodrigues Alves, 
foi dissolvido sob a mesma 
alegação e o seus fundadores 
expulsos da entidade. Segundo 
Abdias “o motivo justificador 
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da nossa expulsão: éramos 
racistas!” 

O processo de seletividade 
racial no interior do proleta¬ 
riado brasileiro e o mito da de¬ 
mocracia racial levaram muitas 
organizações classistas a não 
perceberem que é o racismo 
quem divide a nossa classe e 
não a luta pela sua eliminação. 

A perversa verdade por 
trás do mito 

Os dados divulgados pelo 
próprio governo demonstram 
que a mestiçagem racial (fator 
biológico) não democratizou 
as relações entre as raças (fator 
político e social). Isso porque a 
riqueza do nosso país não foi 
“miscigenada”. 

As terras não foram de¬ 
mocratizadas, assim como o 
acesso ao conhecimento. Nem 
mesmo a violência foi democra¬ 
tizada. Nos últimos dez anos 
dos governos do PT, os homi¬ 
cídios praticados contra jovens 
brancos diminuíram 33%, en¬ 
quanto entre os jovens negros 
cresceu 23,4%. Os negros que 
representam 52% da população 
brasileira aparecem como 67% 
dos moradores das favelas. 

Enfim, misturas entre as 
raças não é uma qualidade ine¬ 
rente ao português, isso faz par¬ 
te da história da humanidade. 
Pelo contrário, a mestiçagem do 
Brasil colonial foi resultado da 
violência sexual praticada pelos 
europeus contra as mulheres 
negras, a quem cabia a função 
de escrava, objeto sexual e 
reprodutora. Foi tudo menos o 
resultado de relações amorosas 
amistosas. É antes de tudo, 
fruto do estupro praticado pelo 
europeu em função da escassez 
de mulheres brancas na colônia. 

Sendo assim, o que a reali¬ 
dade demonstra é que ao invés 
de uma verdadeira democracia 
racial, o que se criou no Brasil 
foi uma escala de seleção racial 
na qual o branco aparece como 
tipo ideal. Quanto mais próxi¬ 
mo do branco, mais valorizado 
seria o individuo. Quanto mais 
negro, mais discriminado e 
excluído. 

Essa ideia de hierarquia de 
valorização racial (tendo a cor 
da pele como parâmetro) é que 
faz com que muitos negros e 
negras tentem fugir de sua 
identidade racial, procurando 


se aproximar de várias formas 
do modelo branco-europeu. 
Essa é a realidade que deve 
ser considerada e enfrentada. 
Ela não é resultado de uma 
suposta incapacidade racial do 
negro, mas produto do racismo 
brasileiro. 

Um combate de raça 
e classe 

A inserção do negro na 
sociedade colonial era quase 
impossível, pois significava a 
negação de tal sociedade. Ser 
livre no escravismo era sinô¬ 
nimo de deixar de ser escravo, 
e, portanto, destruir o próprio 
escravismo. Isso gerava um en- 
frentamento violento de classe 
contra classe: os proprietários 
de escravos contra os escravos. 

Não há dúvida que a forma 
mais importante de luta do 
negro contra o escravismo foi 
a fuga e a construção dos qui¬ 
lombos. Por ser o escravismo 
uma sociedade imóvel, sem 
possibilidade de mobilidade 
social, não existiria alternativa 
ao negro a não ser negá-la. 

Mas, por outro, a longevida¬ 
de da maioria desses quilombos 
só foi possível em decorrência 
do alto nível de solidariedade 
que os quilombolas mantinham 
com as diversas camadas sociais 
que estavam à margem do siste¬ 
ma escravista. E a importância 
dos quilombolas se traduz na 
quantidade de soldados que 
foi mobilizada para destruir o 
Quilombo de Palmares, bem 
superior ao contingente utiliza¬ 
do pela Holanda para invadir o 
Nordeste brasileiro. 

Com abolição da escravi¬ 
dão, novas formas de relações 
sociais e novas ideologias de 
acomodação social foram sur¬ 
gindo. As ilusões, ou mesmo 
a possibilidade de mobilidade 
social no capitalismo, criaram 
movimentos negros de luta 
por inserção e não de negação 
desse sistema. 

Ceder ao mito é capitular 
ao sistema 

Se durante a escravidão 
colonial para a inserção do ne¬ 
gro era condição a negação do 
escravismo, no capitalismo a 
“inclusão” do negro passa a ser 
sinônimo de afirmação desse 
novo sistema. 

Não queremos dizer com 


isso que os negros e seus 
movimentos tenham que 
abandonar a luta pela entrada 
dessa população no mercado 
de trabalho. Pensar assim 
seria um absurdo incorrigível, 
ainda que haja setores da ultra- 
esquerda que defendam essa 
posição como, por exemplo, 
se colocando contra a política 
de ações afirmativas como as 
cotas raciais. Por outro lado, 
nenhum grupo social no Brasil 
mais do que os negros tem mo¬ 
tivos de sobra para lutar pela 
destruição do capitalismo. 

A participação das entidades 
do movimento negro na Secre¬ 
taria Especial de Promoção de 
Políticas da Igualdade Racial 
(Seppir) reflete as ilusões desses 
setores com a possibilidade de 
reformar o capitalismo e dar a 
ele uma face mais negra. 

Apesar de serem resultado 
das mobilizações históricas das 
entidades negras, essas secretá¬ 
rias funcionam como espaços 
simbólicos, sem verbas, sem 
estrutura e sem autonomia polí¬ 
tica. Legitimam os ataques dos 
governos contra a população 
negra. 

Ao mesmo tempo, centenas 
de militantes negros foram 
cooptadas por esses governos 
provocando uma desmobili¬ 
zação histórica no movimento 
negro brasileiro. 

Quando esses movimentos 
se limitam a “reformar” o 
capitalismo - ou apoiam aber¬ 


tamente governos burgueses 
na ilusão de criar uma classe 
média ou uma burguesia ne¬ 
gra - fazem embriagados pela 
ideologia do branqueamento, 
através da qual a burguesia 
tenta imobilizar ou acomodar 
a massa negra para preservar 
o capitalismo e de dividir o 
proletariado. 

A igualdade só virá com o 
socialismo 

Se opor a lutar pela transfor¬ 
mação da estrutura do sistema 
que deu origem ao racismo 
brasileiro significa atuar nos li¬ 
mites da democracia racial e da 
ideologia do branqueamento. 

Quanto mais 
se desenvolve, 
mais desigual 
a sociedade 
brasileira fica 
do ponto de 
vista racial. 

Para o PSTU, o debate 
racial e o de classe têm impor¬ 
tância fundamental no debate 
da estratégia socialista para o 
Brasil, já que, na composição 
racial da nossa sociedade, os 
negros não aparecem como 
capitalistas. São a maioria da 
classe operária. 


Um século depois da aboli¬ 
ção da escravatura, os negros 
representavam apenas 0,4% 
dos empresários do país. Quan¬ 
to mais se desenvolve, mais 
desigual a sociedade brasileira 
fica do ponto de vista racial. 

As maiores desigualdades 
de salários médios entre 
negros e brancos estão nos 
municípios com mais de 500 
mil habitantes. E a capital 
onde essa diferença se torna 
ainda maior é justamente Sal¬ 
vador, não por coincidência a 
capital mais negra do Brasil. O 
Atlas Racial Brasileiro de 2010 
mostra, ainda, que negros e 
negras representam 65% dos 
pobres brasileiro, metade da 
população negra do país. 

Esses dados mostram 
que nem o PSDB e nem o PT 
conseguiram democratizar as 
relações raciais no Brasil. Por 
isso, o movimento negro deve 
romper com esses governos. 

A esquerda socialista, por 
sua vez, precisa entender que a 
libertação do proletariado bra¬ 
sileiro também passa por uma 
política de combate permanen¬ 
te ao racismo. Sem uma pauta 
racial que coloque em movi¬ 
mento o vasto proletariado ne¬ 
gro, a revolução brasileira an¬ 
dará como um carro sem 
motor. O mesmo serve para os 
grupos que acreditam na possi¬ 
bilidade de acabar com o racis¬ 
mo sem modificar a estrutura 
da sociedade que o criou. ■ 
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Raça e classe 

Racismo e capitalismo: lado a 
lado desde sempre 

Qualquer proposta que não considere a luta pela igualdade para negros e negras dentro de 
uma perspectiva de raça e classe é pura ilusão 



MARISTELA FARIAS 

da Secretaria Nacional de Negras 
e Negros do PSTU 

O que há em comum en¬ 
tre Amarildo, Douglas, 
Jean e Ricardo, assas¬ 
sinados nos últimos meses? 
O que coloca os quilombos da 
Marambia (RJ), Eugênio Silva 
(MA) e centenas de outros 
ameaçados lado a lado com 
os moradores do Pinheirinho, 
da Favela do Moinho e tantas 
outras recentemente invadi¬ 
das pela PM ou destruídas 
pelos órgãos do Estado? O que 
une a maioria daqueles que 
padecem nas filas de hospitais 
e desempregados e os que não 
têm acesso à educação ou 
meios de transporte decentes? 

A resposta para todas estas 
perguntas encontra-se em 
duas palavras: raça e classe. 
Todos são negros. Todos são 
da classe trabalhadora. 

A opressão racial (assim 


como o machismo e a homo- 
fobia) está, desde sempre, a 
serviço da exploração econô¬ 
mica e suas histórias literal¬ 
mente se confundem desde o 
surgimento da burguesia, no 
século 15. Como lembra Marx, 
o asqueroso tráfico negreiro e 
a barbárie da escravidão es¬ 
tiveram na base do processo 
de acumulação de capital que 
permitiu que a burguesia ini¬ 
ciasse sua escalada ao poder. 

A compreensão da relação 
entre raça e classe é funda¬ 
mental para lutar contra o 
sistema capitalista, mas tam¬ 
bém para que se possa travar 
uma luta consequente contra 
o racismo. 

Essa é uma lição que 
não foi só formulada pelo 
“europeu” Karl Marx. Está no 
centro das práticas e ensina¬ 
mentos deixados por Zumbi, 
Luiza Mahin, João Cândido e 
cada africano que, no passado 
ou no presente, se levantou 


contra as terrivelmente de¬ 
sumanas condições de vida 
impostas aos negros. 

O racismo brotou na raiz 
do capitalismo 

Como lembra a professora 
da Unicamp Silvia Hunold - no 
ensaio “Trabalhadores e es¬ 
cravos” - o conceito de “raça” 
cumpriu e cumpre um papel 
fundamental no capitalismo: 
“O racismo constitui-se em uma 
ideologia que retrospectiva¬ 
mente justificou a dominação 
e a exploração do trabalho 
escravo durante a escravidão 
e, principalmente , forneceu as 
bases dos projetos e das práticas 
de dominação dos trabalha¬ 
dores no período pós-abolição. 
Desse modo a ideologia racista 
serviu para excluir uma parte 
significativa da população do 
Brasil- os negros - do mercado 
de trabalho , considerando-a 
inapta para o trabalho livre". 

Essa ideologia, como lem¬ 


bra Marx em “O Capital”, foi 
construída na passagem do 
Feudalismo para o Capitalismo 
(na virada dos anos 1400 para 
os 1500), quando teve início a 
conquista colonial, na primeira 
fase do capitalismo, conhecido 
como Mercantilismo. Naquele 
momento, coube à Igreja for¬ 
mular a ideologia que poderia 
“legitimar” a transformação 
de milhões de negros e negras 
africanos em “peças”, desu- 
manizadas e tratadas como 
“mercadorias”. 

A versão mais conhecida 
desta história foi recentemente 
resgatada pelo ultrarreacioná- 
rio pastor Feliciano, que insiste 
em afirmar que negros são, 
desde sempre, “amaldiçoados”. 
Uma nojeira que tem origem 
numa “tese” formulada pelo 
Vaticano em meados dos anos 
1500, defendendo que todo ne¬ 
gro é descendente de Can, filho 
de Noé, que por ter desrespeita¬ 
do o pai, recebeu uma “marca” 


e foi amaldiçoado: “Que ele seja 
o último dos escravos de seus 
irmãos ” (Gênesis, 9: 5-27). 

Quando precisou de 
escravos para seu projeto de 
dominação, a classe dominante 
simplesmente decretou que a 
“marca” deixada em Can era, 
na verdade, a pele negra dos 
“desalmados” africanos, o que 
os colocava no mesmo nível 
dos objetos ou, no máximo, dos 
animais. 

Industrialização e 
marginalização 

Daí por diante, as elites 
capitalistas só “aperfeiçoaram” 
a ideologia no mesmo ritmo 
em que acumulavam poder e 
o sistema se consolidava. Na 
época da Segunda Revolução 
Industrial, por volta dos anos 
1850, quando a produção deu 
um salto gigantesco, ao mesmo 
tempo em que passaram a 
defender o fim da escravidão 
(não por “bondade”, mas sim- 
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plesmente porque precisavam 
de consumidores assalariados), 
os burgueses inventaram a 
tese da “eugenia” que dividia 
a humanidade entre os “bem 
nascidos” (significado do nome 
em grego) e o “resto”. 

Servindo como uma luva 
para a fase Imperialista 
do capitalismo, a ideologia 
“justificava” crimes como a 
Partilha da África (que reta¬ 
lhou o continente na régua, 
em 1885) e a apropriação de 
pedaços inteiros do mundo 
através do hipócrita argu¬ 
mento de que a ganância 
imperialista era, na verdade, 
um “benefício” para as po¬ 
pulações subjugadas, já que 
levaria a civilização a povos 
que, sozinhos, jamais pode¬ 
riam alcançar este estágio. 

No Brasil, esse tipo de ideia 
foi propagada por gente como 
Silvio Romero e Nina Rodrigues 
que a defenderam no livro “Afri¬ 
canos no Brasil”: “A constituição 
orgânica do negro, modelado 
pelo habitat físico e moral em 
que se desenvolveu, não compor¬ 
ta uma adaptação â civilização 
das raças superiores ”. 

A “solução” para o proble¬ 
ma seria “embranquecer” o 
país através da “importação” 
de mão de obra europeia, o que 
também determinou o local 
(ou o “não-local”) que negros e 
negras ocupariam no nascente 
capitalismo brasileiro: a mar¬ 
gem da margem. 

A título de exemplo, vale 
lembrar que, segundo George 
Andrews - em “Trabalhadores 
Negros e Brancos em S. Paulo” 
(1978) - em 1893, na cidade de 
São Paulo, “72% dos emprega¬ 
dos do comércio, 79% dos tra¬ 
balhadores das fábricas, 81% 
dos trabalhadores do setor de 
transporte e 86% dos artesões 
eram estrangeiros ”, ou seja, 
brancos. 

Enquanto isto, milhões de 
nossos ancestrais vagavam pe¬ 
las ruas. Foram sendo jogados 
para as favelas e cortiços ou 
eram superexplorados no traba¬ 
lho “informal”; enquanto nos¬ 
sas mulheres mal conseguiram 
sair da casa grande, ficando, 
deste então, presas ao “quarto- 
senzala” de empregada. 

De lá para cá, no Brasil, 
a ideologia racista assumiu 
diferentes formas, particu¬ 
larmente através do mito da 
democracia racial (leia nas 
páginas 4 e 5), sem, contudo, 
distanciar-se de sua razão e 
essência: justificar a supe- 
rexploração de milhões para 
garantir os privilégios de uns 
poucos. É esta combinação 
perversa que, até hoje, se 
encontra por trás das deplorá¬ 


veis condições em que vivem 
negros e negras. 

Racismo dá lucro 

A importância da ideologia 
racista para a classe dominante 
fica evidente em todos aspectos 
da vida social. Bastam alguns 
dados para se constatar o quan¬ 
to o sistema depende da opres¬ 
são racial e, consequentemente, 
como não há forma de se lutar 
contra o racismo sem se voltar 
contra o sistema que o estimula 
e dele se beneficia. 

De acordo com IPEA, 63% 
da população que vive abaixo 
da linha de pobreza é negra, 
e o mesmo ocorre em relação 
aos 70% que vivem abaixo da 
linha de indigência. O abismo 
construído entre brancos e 
negros também faz com que 
entre os 10% mais pobres dos 
país, 65% sejam negros; já na 
fatia dos 10% mais ricos, 86% 
são brancos. 

Segundo o 
IPEA, 63% do 
população que 
vive abaixo 
do linho de 
pobreza é 
negro 

Em 2010, em Fortaleza, o 
salário médio de um homem 
branco era R$ 1257; o de uma 
mulher branca, R$ 891; o de 
um homem negro, R$ 911 e 
de uma mulher negra, mar¬ 
cada pela dupla opressão do 
machismo e do racismo, não 
passava de R$ 647. 

Cada vez mais uma luta 
de raça e classe 

A luta dos oprimidos só 
atingiu sua “plenitude” quan¬ 
do também se voltou contra o 
sistema criado para garantir 
os interesses e os lucros dos 
opressores. 

Africanos “caçados” na 
África tiveram que se enfren¬ 
tar com o Imperialismo. Os 
quilombolas de Zumbi, os re¬ 
voltosos Malês (Bahia, 1835), 
da Cabanagem (Pará, 1835) ou 
da Balaiada (Maranhão, 1835- 
40), tiveram que combater o 
sistema colonial e sua lógica 
escravocrata. 

Da mesma forma, João 
Cândido e seus marinheiros 
foram certeiros, no dia 22 de 
novembro de 1910, ao voltarem 
os canhões para o a sede do 
governo federal para conseguir 
por fim à chibata racista. 


Foi também esta pers¬ 
pectiva, ao mesmo tempo 
antiopressão e antiexploração, 
que alimentou a formação do 
movimento negro “moderno” 
no Brasil, quando da funda¬ 
ção, em 1978, do Movimento 
Negro Unificado. Ele tinha em 
seu programa a defesa do so¬ 
cialismo e da organização de 
negros, não só no interior das 
favelas e nas periferias, mas 
também nas bases dos sindi¬ 
catos e movimentos sociais. 

Lamentavelmente, estes 
princípios foram abandona¬ 
dos pelo MNU , assim como 
também estão fora do hori¬ 
zonte da maioria da entidades 
negras. Hoje, esse grupos 
vêm em Obama um “irmão” 
e “aliado”, esquecendo-se de 
um precioso ensinamento 
deixado pelo militante e poeta 
Solano Trindade no poema 
“Negros”: “ negros senhores na 
América / a serviço do Capital 
/ não são meus irmãos / ne¬ 
gros opressores / em qualquer 
parte do mundo / não são 
meus irmãos ”. 

A maioria destes setores 
também vê nos governos pe- 
tistas seus aliados no comba¬ 
te. Um equívoco que alimenta 
a ilusão da possibilidade 
de combater o racismo por 
dentro do sistema, através de 
discursos neoliberais e pós- 
modernos que pregam a cons¬ 
trução de um “capitalismo de 
cara negra”. Um erro ainda 
mais grave diante da crescen¬ 
te crise do capitalismo que, ao 
redor do mundo, tem acirrado 
a opressão racial. Basta ver 
o que vem acontecendo com 
os imigrantes na Europa e os 
indígenas latino-americanos. 

Por outro lado, é também 
lamentável que muitos setores 
dos movimentos operário, 
sindical e sociais, não vêm 
que a luta anticapitalista não 
pode se desprender da luta an- 
tiracista. Infelizmente, vários 
setores acabam por adotar 
uma ideologia stalinista, que 
encara a luta contra as opres¬ 
sões como um fator de divisão 
dos trabalhadores. 

Na verdade, quem divide 
os trabalhadores é a opressão, 
que serve aos interesses da 
burguesia para justificar a 
exploração ainda maior dos 
oprimidos. Quando uma parte 
dos trabalhadores brancos as¬ 
sume uma posição racista está 
ajudando a burguesia a impor 
uma visão do negro como 
inferior e assim legitimar a 
superexploração. 

Lutar contra o racismo é 
buscar unificar os trabalha¬ 
dores em sua luta contra o 
capital. Isso inclui as mobili- 



A crise do capitalismo tem acirrado a opressão racial, perceptível 
principalmente na situação dos imigrantes negros na Europa 


As elites 
capitalistas só 
“aperfeiçoaram” 
o ideologia 
racista no 
mesmo ritmo 
em que 
acumulavam 
poder e o 
sistema se 
consolidava 

zações contra atos racistas da 
burguesia ou dos governos, 
que devem se incorporar 
ao cotidiano do movimento 
sindical, estudantil e popu¬ 
lar. É importante que essas 
entidades lutem contra a 
opressão racial em seus pró¬ 
prios setores, assim como no 
conjunto da sociedade, como 
a violência policial contra os 
negros nos bairros pobres. 

Essa luta inclui também 
o combate cotidiano contra 
expressões racistas também 
dos trabalhadores e jovens 
brancos. Questionar um 
trabalhador branco por uma 
expressão racista não é 
dividir os trabalhadores: é 
combater a ideologia reacio¬ 
nária da burguesia presente 
na cabeça desse trabalhador, 
que impede a unidade com os 


trabalhadores negros. Aliás, 
no Brasil impede a unidade 
com a maioria da classe ope¬ 
rária que é negra. 

Essa batalha cotidiana 
inclui desde o enfrentamento 
contra agressões e piadas ra¬ 
cistas nos locais de trabalho, 
estudo e moradia. E também 
rejeitar a naturalização de 
expressões racistas como 
“samba do crioulo doido” ou 
a “situação está preta”. 

Esta foi uma das principais 
lições deixadas pelo dirigente 
trotskista norte-americano Ge¬ 
orge Novack: “É nossa opinião, 
contudo, que só a luta conjunta 
do povo negro e das massas 
operárias contra os governantes 
capitalistas serã capaz de com¬ 
bater os restos da escravidão até 
sua conclusão vitoriosa. Nesse 
sentido, a revolução socialista 
completara o que resta realizar 
da revolução democrático-bur¬ 
guesa, ”, cujas promessas de 
“liberdade, igualdade e frater¬ 
nidade” nunca incluíram os 
negros e negras. 

Esta também é a opinião 
do PSTU e seus militantes 
que, desde sua origem, têm 
incentivado a luta contra o 
racismo, tanto na sua atuação 
partidária quanto no interior 
das entidades do movimento 
sindical, popular e estudantis 
onde atuam com a certeza de 
que a luta pelo socialismo só 
faz sentido e só será vitoriosa 
se for feita com raça e classe. 
Ao lado de todos oprimidos, 
ombro a ombro com a classe 
trabalhadora. ■ 
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Especial Raça & Classe 


Teoria 

O combate ao racismo 
na pespectiva marxista 

Karl Marx localizou as profundas relações entre “raça” e “classe”. 



WILSON H. DA SILVA 

da Secretaria de Negros e Negras do PSTU 

trabalhador bran- 

| Meo não pode ser 
emancipado onde 
o negro é estigmatizado”. A 
frase é de Karl Marx, escrita 
em “O Capital” em referência 
ao final da Guerra Civil dos 
EUA ocorrida entre 1861-65. 
O revolucionário alemão fazia 
uma crítica à maioria de seus 
contemporâneos que ficaram 
“paralisados enquanto a escra¬ 
vidão desfigurava uma parte 
da República”. 

Não foi a única vez que 
Marx tratou do tema da es¬ 
cravidão, do racismo e suas 
relações com o Capital. Pelo 
contrário. Marx foi um dos 
que se aproximou do tema 
de forma mais precisa, loca¬ 
lizando as profundas relações 
que existem entre “raça” e 
“classe”. 

No mesmo texto, por 
exemplo, o líder comunista 
também descatou o papel 
fundamental que a escravidão 
cumpriu no desenvolvimento 
do capitalismo: “Escravidão 
direta é um elemento tão 
central na industrialização 
atual quanto as maquinas, 
o crédito etc. Sem escravidão 
não haveria algodão, sem al¬ 
godão não haveria a indústria 
moderna. É a escravidão que 
concedeu ‘valor’ às colônias, 
foram as colônias que criaram 
o comércio mundial e o comér¬ 
cio mundial é uma condição 



necessária para o desenvol¬ 
vimento de uma indústria em 
larga escala”. 

São escritos como estes 
que fazem com que nós, do 
PSTU, sejamos intransigentes 
na defesa de que só uma po- 
litica de “raça e classe” pode 
combater o racismo de forma 
consequente e até o final. 

Por um lado, são muitos os 
que acreditam que a luta con¬ 
tra o racismo não precisa ter 
em seu horizonte a derrubada 
do capitalismo. Por outro, há 
quem defenda que a opressão 
racial possa ser destruída com 
uma intervenção que se limite 
à perspectiva de “classe”, o 
que resulta no abandono de 
uma atuação concreta na 
organização e mobilização 
daqueles que lutam contra a 
opressão racial. 

Estas duas posições são um 
enorme equívoco e têm que 
ser igualmente combatidas 
para que possamos avançar 
na luta contra o racismo. 

Racismo: uma cria do 
capitalismo 

O chamado “racialismo”, 
que vê o combate ao racismo 
independente da luta de clas¬ 
ses, geralmente, parte de uma 
concepção equivocada sobre 
a própria origem do racismo, 
localizando-o no campo das 
ideias, da cultura ou, até mes¬ 
mo, das relações humanas. 

No entanto, como lembra o 
Ahmed Shawki, autor de “Li¬ 
beração Negra e Socialismo”, 



o racismo é uma monstruosa 
cria do capitalismo: “Longe 
de ser um resultado inevitável 
da interação entre povos dife¬ 
rentes, o racismo e a opressão 
racial emergiram na Europa 
durante a transição do Feuda¬ 
lismo para o Capitalismo. (...) 
Especificamente, o racismo 
emergiu na Europa Ocidental 
como uma consequência do 
tráfico negreiro , como um 
justificativa ideológica para a 
escravidão”. 

Foi como parte desta 
“justificativa” ideológica que, 
segundo o historiador marxis¬ 
ta Eric Willians (“Capitalismo 
e Escravidão”), a burguesia 
foi gradativamente criando 
os estereótipos e preconceitos 
que, até hoje, caracterizam 
a discriminação racial: “O 
aspecto físico dos homens, seu 
cabelo, sua cor e dentição , suas 
características ‘subumanas ’ 
tão alardeadas, foram apenas 
racionalizações posteriores uti¬ 
lizados para justificar um fato 
econômico simples: as colônias 
precisavam de mão-de-obra”. 

Stalinismo e a farsa da 
“divisão da classe” 

Dentre os muitos crimes 
que cometeu contra o pensa¬ 
mento e as práticas revolucio¬ 
nárias, o stalismo, a partir dos 
anos 1930, passou a defender a 
tese de que a luta anti-racista 
“divide a classe trabalhadora”. 

Uma ideia que nada tem 
a ver com o marxismo e co- 
locava-se no sentido oposto 


das “Teses sobre a questão 
dos negros”, aprovada pelos 
bolcheviques no 4 o Congresso 
da Internacional Comunista. 

A Internacional defendia “a 
necessidade de apoiar toda for¬ 
ma do movimento negro tendo 
por objetivo minar e debilitar o 
capitalismo ou o imperialismo, 
ou deter sua penetração”. Sua 
bandeira era lutar para “asse¬ 
gurar aos negros a igualdade 
de raça, a igualdade política e 
social”. Propunha-se, inclusi¬ 
ve, o impulssionamento da or¬ 
ganização sindical de negros, 
proibida em muitas entidades 
na época. 

Postura bastante condizen¬ 
te com o pensamento de Lenin 
que, em textos como “Teses 
sobre as questões nacional 
e colonial”, adotadas pelo II 
Congresso da Internacional, 
destacou que “imaginar que 
uma revolução social poder ser 
concebida sem revoltas (...) em 
relação a todos seus precon¬ 
ceitos (...) significa repudiar a 
revolução”. 

As teses de Lenin serviram 
como base para a formula¬ 
ção daqueles que, também 
neste campo, se opuseram 
veementemente às distorções 
stalisnistas, a começar por 
Leon Trotsky. 

Derrubar o racismo: uma 
tarefa revolucionária 

Em 1932, em um texto diri¬ 
gido ao Partido Socialista dos 
Trabalhadores (SWP, na sigla 
em inglês), Trotsky foi cate¬ 
górico:: “Nós devemos achar o 
caminho que nos conduza às 
camadas mais desprivilegia- 
das e oprimidas do proleta¬ 
riado, a começar pelos negros, 
transformados em párias pela 
sociedade capitalista, e que 
têm que aprender a nos ver 
como sendo seus irmãos. E isto 
depende inteiramente de nossa 
energia e devoção em relação a 
este trabalho”. 

Trotsky cumpriu um im¬ 
portante papel na formulação 
de uma política revolucionária 
de combate ao racismo através 
de seus muitos debates com 
George Novack, James Can- 
non e C.L.R. James (autor de 
“Os jacobinos negros”, sobre 


a revolução haitiana). Eles 
dedicaram parte significativa 
de sua militância ao tema. 

Cannon, por exemplo, fez 
enormes críticas ao stalinismo 
e suas variantes por não terem 
reconhecido jamais “a necessi¬ 
dade de um programa especial 
para a questão do negro”, 
por considerarem o racismo 
como “pura e simplesmente 
um problema econômico, uma 
parte da luta entre os operários 
e os capitalistas” e pregarem 
a idéia de que “não se podia 
fazer nada sobre os problemas 
especiais da discriminação e a 
desigualdade antes da chega¬ 
da do socialismo”. 

Como também não deixou 
de criticar os reformistas 
que, segundo ele, nunca 
conseguiram qualquer resul¬ 
tado concreto na luta contra 
o racismo com a “política do 
gradualismo, de prometer a 
liberdade ao negro dentro do 
marco do sistema social que o 
subordina e degrada”. 

Cannon apontava para 
a única forma consequente 
de se travar a batalha contra 
a opressão, a unidade dos 
oprimidos e dos explorados, 
sob a bandeira da revolução: 
“O movimento do povo negro e 
o movimento operário comba¬ 
tivo, unificados e coordenados 
por um partido revolucionário, 
resolverão a questão dos negros 
da única maneira em que pode 
ser resolvida: mediante uma 
revolução social”. 

Uma certeza também com¬ 
partilhada por Novack que, 
lembrando da falsa promessa 
de “liberdade, igualdade e 
fraternidade” feita pela bur¬ 
guesia, foi categórico: “só a 
luta conjunta do povo negro e 
das massas operárias contra os 
governantes capitalistas será 
capaz de combater os restos da 
escravidão até sua conclusão 
vitoriosa. Nesse sentido, a re¬ 
volução socialista completará o 
que resta realizar da revolução 
democrático-burguesa.” 

É nisto que o PSTU acredi¬ 
ta. E é com este objetivo que 
não temos medido esforços 
para construir um partido que 
também seja uma ferramenta 
de luta para o povo negro. ■ 
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Cotas Raciais 

A favor do acesso e permanência 
dos negros na educação 

Sistema de cotas é um ato de reparação para com os negros que deve se ampliar e aprofundar 



CLAUDICÉIA ALVES DURANS 

de São Luis (MA) 

A Lei N. 12. 711, de 29 de 
agosto de 2012, deter¬ 
mina que os Institutos 
Federais e as universidades 
públicas reservem, no mínimo, 
50% das vagas em seus cursos 
de graduação, ensino técnico 
e tecnológico para estudantes 
cotistas. 

Para compor este percentual 
são considerados alunos que 
cursaram integralmente o Ensi¬ 
no Médio em escolas públicas; 
alunos com renda familiar de 
até um salário mínimo e meio 
per capita e que se encaixem no 
critério racial (estudantes que 
se autodeclarem pretos, pardos 
ou indígenas, de acordo com as 
categorias do IBGE). 

Neste último caso, as cotas 
são proporcionais à porcen¬ 
tagem da população de cada 
grupo nos estados; o que, na 
prática, já implica em uma su- 
brepresentação, pois a percen¬ 
tagem é aplicada a um universo 
de 50% do total da população. 

A medida vem causando 
um intenso debate na socieda¬ 
de. Defendemos essa medida 
frente às posições contrárias 
a sua existência, mas também 
criticamos o projeto pelas suas 
limitações (da subrepresenta- 
ção à ausência de políticas de 
acesso e permanência) que dis¬ 
torceram o que os movimentos 
negros defendem há décadas. 

Outros tantos, contudo, 
se posicionam contrários à 
medida sobretudo por ela ter 
estabelecido um critério racial. 
Dentre eles, inclusive, estão 
educadores, estudantes, tra¬ 
balhadores e ativistas que são 
sensíveis às cotas sociais, mas 
negam a necessidade de cotas 
raciais. 

Os argumentos contrários 
às cotas são variados: são injus¬ 
tas; não se atem ao mérito in¬ 
dividual; a autodeclaração não 
é suficiente para determinar 
quem é negro em um país de 
mestiços; este critério pode in¬ 
correr em “fraudes” por aqueles 
que querem se beneficiar das 
cotas ou que a inclusão pode 
rebaixar a qualidade do ensino 
e da educação. 


Argumentos atrás dos quais 
se escondem um racismo mal 
disfarçado e uma perspectiva 
elitista de educação. 

Um debate necessário 

Devemos aprofundar esse 
debate nos movimentos sociais, 
nas estruturas educacionais e 
sindicais para que se ultrapasse 
o senso comum e que o tema 
seja compreendido em sua 
complexidade, a começar pelo 
fato que em nosso país, desde 
sempre, as relações raciais são 
marcadas por profundas desi¬ 
gualdades e discriminações. 

Propostas de ações afirma¬ 
tivas, como cotas, envolvem 
questões relacionadas ao saber, 
à identidade e ao poder e, 
pelas mesmas razões, devem 
ser tratadas como medidas de 
reparações das desigualdades 
sócio-raciais históricas. 

No Brasil, a implementa¬ 
ção de políticas afirmativas 
(incluindo cotas) não é algo 
recente e não surgiu com as 
cotas raciais. A título de ilustra¬ 
ções, destacam-se a legislação 
eleitoral de 1995 que obriga 
os partidos políticos a terem 
no mínimo 30% de mulheres 
candidatas em suas chapas 
ou a isenção de pagamento 
de impostos, de inscrições em 
concursos, vestibulares a pes¬ 


soas de baixa renda. 

Como se vê, não são poucos 
os exemplos de ações políticas 
(públicas ou privadas) que 
visam corrigir as desigualda¬ 
des. E nenhuma delas causou 
tanta polêmica quanto as cotas 
raciais, algo que, de fato, não 
nos surpreende. Primeiro, 
porque também são um meio 
de forçar os governos e o Es¬ 
tado a reconhecerem que não 
é possível existir democracia 
entre aqueles que partem de 
condições desiguais e, por fim, 
mas não menos importante, a 
reconhecerem a existência do 
racismo e seus efeitos (ou seja, 
ir contra a tão idolatrada farsa 
da “democracia racial”), como 
parte de uma dívida histórica 
que carregam junto à popula¬ 
ção negra. 

Pressão do movimento 

Um dos primeiros estados 
a adotar o sistema de cotas 
foi o Rio de Janeiro, em 2000, 
garantindo 50% das vagas nas 
universidades para estudantes 
das redes públicas municipais 
e estaduais de ensino, poste¬ 
riormente outros estados foram 
aderindo. 

Cabe ressaltar que o 
surgimento dessas políticas é 
fruto da pressão do movimento 
negro, sobretudo da denúncia 


do processo de exclusão, veri¬ 
ficado durante os quase quatro 
séculos de escravidão no Brasil, 
no qual o negro foi condiciona¬ 
do a viver na subalternidade, 
na invisibilidade, na violência, 
na pobreza. 

Acredita-se que a concreti¬ 
zação de políticas universalis- 
tas (ou seja, sem corte racial), 
acabariam beneficiando os 
negros por extensão, simples¬ 
mente por fazerem parte da 
maioria dos excluídos da socie¬ 
dade. No entanto, essa posição 
desconsidera o peso do racismo 
nos ombros dos mais pobres. 

A questão racial está na raiz 
da formação das classes sociais 
brasileiras. O racismo foi intro¬ 
duzido com um papel determi¬ 
nante para inferiorizar negros 
e negras e transformá-los na 
mão de obra mais explorada da 
sociedade. 

A estigmatizaçQO 
dos negros e de 
suo cultura nos 
livros didáticos e 
nos mecanismos 
e processos 
que dificultam 
o permanência 
destes no 
sistema 
educacional 
levam o evasão 
e repetência. 

Para isto, foi necessário, ao 
longo da história, escravizá-los 
e coisificá-los, transformando 
-os em cidadãos de segunda 
classe no pós-abolição. Portan¬ 
to, há uma dívida histórica com 
a população negra e não pode 
haver estratégia política de 
combate ao racismo sem uma 
profunda e ampla compreensão 
das diversas faces do racismo e 
formas de combatê-los. 

Apartheid na educação 

Na Educação, segundo 


dados, na população branca 
existem 5,9% de analfabetos 
com 15 anos ou mais, entre os 
negros a proporção é de 14,4%. 
Além de terem que abandonar 
os estudos mais cedo para 
trabalhar, encontramos dificul¬ 
dades de acesso, o tratamento 
desigual, a invisibilidade, a 
estigmatização dos negros e de 
sua cultura nos livros didático, 
no currículo e nos mecanismos 
e processos que dificultam a 
permanência destes no sistema 
educacional, levando a evasão 
e repetência. 

A que se destacar que pro¬ 
postas foram feitas, no entanto, 
não passaram de cartas de boas 
intenções. Por exemplo, a Lei 
10.639, que prevê a inserção de 
estudos da cultura africana e 
afrodescendente nos currícu¬ 
los, teve um dos seus artigos 
fundamentais vetados por Lula 
(exatamente o que previa desti- 
nação de verba para o projeto), 
o que o deixou sem nenhum re¬ 
curso para sua implementação. 
Ou seja, o Estado brasileiro, 
agora administrado pelo PT, 
mais uma vez impede a promo¬ 
ção de mudanças substanciais 
e consistentes. 

Reparação 

Mais do que intenções é 
preciso ir fundo na hierarquia 
e centralidade de tais políticas. 
Ao mesmo tempo em que se 
aprovam as cotas, o governos 
petistas, que poderiam ter 
multiplicado as vagas nas uni¬ 
versidades públicas, seguem 
aplicando o ProUni como o 
centro de sua política educa¬ 
cional. Reafirmando, desta 
forma, que o lugar dos negros 
é nas universidades privadas, 
muitas de baixa qualidade, e o 
lugar da burguesia branca nas 
universidades públicas. 

As cotas raciais, assim como 
as cotas sociais, a nosso ver são 
medidas urgentes para iniciar¬ 
mos uma mudança, no entanto 
são paliativas que não irão re¬ 
solver os problemas históricos 
no Brasil, mas que contribuirão 
para o acesso dos negros e de¬ 
mais setores historicamente 
excluídos da educação formal. 
Portanto é um ato de reparações 
para com os negros que deve se 
ampliar e se aprofundar. ■ 
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Genocídio 

Pelo fim da violência policial 
contra os negros! 

Desigualdade e violência policial legitimadas pelo racismo provocam extermínio da população 
negra e pobre 


Entre 2002 e 2010, 
foram registrados 

271.422 

aassasinatos de negros. 

0 número de 
negros mortos é 


132 */. 


0 


maior que o de brancos. 


Além de pobres, somos negros! 


TAMIRIS RIZZO 

da Sec. Nacional de Negros e Negras 
do PSTU 

CYRO GARCIA 

do Rio de Janeiro 

D omingo, 27 de outubro. 
Dois adolescentes cami¬ 
nham nas ruas pobres 
de Vila Medeiros, Zona Norte 
de São Paulo. Douglas, 17 anos, 
estudante do ensino médio, 
chapeiro em uma lanchonete, e 
seu irmão de 13 anos. Um carro 
de polícia se aproxima. Veio 
para investigar uma denúncia 
de “perturbação do sossego” 
pelo som alto de um carro. 

Sem que fosse feita qualquer 
pergunta, o policial disparou 
no peito de Douglas. O garoto 
ainda perguntou antes de mor¬ 
rer: “Por que o senhor atirou em 
mim 

Nem Alckmin, nem Had- 
dad, nem Dilma responderam a 
pergunta de Douglas. Isso por¬ 
que não podem falar a verdade. 

O policial atirou porque, 
para a polícia, todos os negros 
são bandidos perigosos. É pre¬ 
ciso ter a arma engatilhada ao 
se aproximar. Atirar a qualquer 
movimento “suspeito”. E se 
matar algum inocente? Não 
tem problema, porque a justiça 
vai encobrir. 

O povo do bairro se revol¬ 
tou. Fizeram barricadas, incen¬ 
diaram ônibus e fecharam por 
horas a rodovia Fernão Dias. 
A Tropa de Choque reprimiu 
com violência os protestos. A 
imprensa cobriu a revolta como 
“vandalismo”, apoiando a 
repressão. Uma semana depois, 
o policial assassino foi solto. 

Violência no Brasil 
tem cor 

Dados do Ministério da 
Saúde mostram que mais da 
metade (53,3%) dos mortos por 
homicídios em 2010 no Brasil 
eram de jovens, dos quais 
76,6%, são negros. Existe um 
verdadeiro genocídio praticado 
por policiais contra a juventude 
negra. Para os que duvidem 
do termo genocídio, é bom 
lembrar que, entre 2002 e 2010, 
foram registrados 272.422 as¬ 
sassinatos de negros. Mais do 
que em muitas guerras. 

Não se trata só de violência 


policial. A violência tem cor. 
O número de negros mortos 
é 132,3% maior do que o de 
brancos. Durante os governos 
petistas, essa realidade só pio¬ 
rou. Entre 2002 a 2010, houve 
uma redução de 24,8% de ho¬ 
micídios entre os brancos, mas 
houve um aumento de 36% 
entre os negros. 

Brasil: Um país desigual 
e racista 

Existem duas razões 
principais para essa realida¬ 
de. A primeira é a profunda 
desigualdade econômica e de 
direitos sociais em que vivem 
os trabalhadores. Em particu¬ 
lar, os negros e os mais pobres. 
Em segundo lugar, a violência 
policial, legitimada pelo racis¬ 
mo “disfarçado” da justiça, da 
imprensa e dos governos. 

O governo federal diz que 
nos últimos dez anos teria 
promovido o pleno emprego, 
melhorado a oferta de serviços 
públicos básicos e acabado 
com a miséria, através de pro¬ 
jetos assistenciais como Bolsa 
Família, entre outros. 

A realidade, no entanto, 
está bem distante desse conto 
de fadas. A população brasi¬ 
leira extremamente pobre, ou 
seja, aquela que sobrevive com 
menos de um dólar por dia, é 
estimada em 16 milhões de 
pessoas, das quais 71% são 
negras. 

O crescimento econômico 
obtido no último período 
não reverteu a profunda 
concentração de riquezas. No 
Brasil do PT, os ricos ficaram 
muito mais ricos. Os pobres 
seguiram pobres. As cifras dos 
investimentos para os projetos 
assistenciais não passam de go¬ 
tas no oceano dos recursos do 
governo destinados aos bancos 
,que nunca lucraram tanto. 

A miséria e a desigualdade 
social seguem sendo as fontes 
da violência. Não se pode 
acabar com a violência sem 
empregos para todos e salários 
decentes. O crime nasce da de¬ 
sigualdade econômica e social, 
da necessidade de sustentar 
uma família, de ter acesso a 
serviços básicos de educação, 


saúde e moradia. Também 
é alimentado pelo fetiche 
consumista que se propaga na 
sociedade. A diferença são os 
meios pelos quais cada um terá 
e suas oportunidades de acesso 
a esses bens. 

Não se pode mudar o país 
sem educação, saúde e trans¬ 
porte públicos dignos. A receita 
é clara: pode-se ganhar a ju¬ 
ventude para uma vida diferen¬ 
te, acabando com a violência, 
se houver emprego, salário e 
educação para todos. O proble¬ 
ma é que isso afetaria o lucro 
das grandes empresas, e elas 
não aceitam. Por isso, a lógica 
da burguesia e dos governos 
(inclusive do PT) é a mesma: 
responder a violência com au¬ 
mento da repressão policial. E 
os resultados estão aí: cada vez 
mais violência. ■ 


M aio de 2012. Durante a 
noite, um helicóptero 
da PM perseguindo 
um traficante metralhou 
nove quarteirões do bairro de 
Senador Camará, Zona Oeste 
do Rio de Janeiro. Um cenário 
de guerra foi criado em um 
trecho de um quilômetro. Uma 
cena impossível em qualquer 
bairro rico e branco da cidade. 
Ninguém foi punido. Afinal, os 
mortos eram pobres e pretos. 

Além de sermos pobres, 
somos negros e negras. Existe 
um racismo institucionalizado 
desde os tempos da escravidão. 
A localização dos negros entre 
os mais pobres só pode ser 
justificada pela inclusão mar¬ 
ginal do negro na sociedade 


capitalista após o período 
abolicionista e que persiste até 
os dias de hoje. 

A suposta ideia de um país 
livre de racismo, o “paraíso 
da democracia racial”, nos 
faz crer que o problema da 
violência contra o negro se 
sustenta, apenas como parte 
das dificuldades da classe 
trabalhadora e da falta de 
oportunidades em geral, que 
trabalhadores e trabalhadoras 
enfrentam. Assim, a violência 
policial seria apenas uma triste 
coincidência: ao atingir todos 
os pobres, consequentemente, 
acertaria mais negros. 

No entanto, o raciocínio é o 
inverso. Existe no Brasil uma 
criminalização da pobreza. A 


repressão cada vez maior da 
polícia sobre os bairros pobres 
é a resposta dos governos ao 
aumento da polarização social 
e política. 

O racismo, como ideologia 
de poder político e econômico 
de dominação da burguesia 
capitalista, em sua grande 
maioria branca, se faz presente 
desde que o primeiro negro 
africano pisou em solo brasilei¬ 
ro. E até hoje é utilizado para 
transformar negros e negras 
livres em escravos do capital. 

A violência contra a popu¬ 
lação negra, quilombola e indí¬ 
gena, é consciente e proposital. 
O racismo serve ao capitalismo 
exatamente para extrair mais 
lucros e dividir a nossa classe. 






Especial Raça & Classe 


Opinião Socialista 
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Amarildo, Douglas, Jean, Severino» 

A necessidade da desmilitarização! 


R ecentemente,uma 
pesquisa divulgada na 
imprensa mostrou que 
70% dos brasileiros não con¬ 
fiam na polícia. Sem dúvida, 
a falta de confiança se explica 
pelas práticas dessa instituição. 
A cada dia, fica mais evidente 
que a polícia serve e protege os 
interesses de uma elite e dos 
poderosos, e não o interesse 
dos trabalhadores e do povo 
negro e pobre. 

Segundo o estudo, todo 
dia pelo menos cinco pessoas 
morrem no Brasil vítimas em 
supostos “confrontos” com po¬ 
liciais civis ou militares. Uma 
média que se mantém quase a 
mesma desde o ano 2000. 

A criminalização da po¬ 
breza, em particular contra os 
negros pobres, com repressão 
indiscriminada nos bairros 
populares, se une com a 
criminalização dos movimen¬ 
tos sociais. A repressão às 
lideranças, sindicatos, e enti¬ 
dades do movimento popular 
e estudantil que estejam à 
frente das mobilizações é parte 
também da resposta do Estado 
contra a população. O uso da 
Lei de Segurança Nacional nas 
mobilizações do Rio de Janeiro, 
combinado com o caráter 
político dos inquéritos policiais 
abertos contra integrantes do 
Bloco de Lutas do Rio Grande 
do Sul, reafirmam as práticas 
ditatoriais, em uma tentativa 
de reprimir e criminalizar os 
movimentos sociais. 

A farsa do 

O s índices da violência 
contra a juventude ne¬ 
gra expressam um ver¬ 
dadeiro extermínio, podendo 
apenas ser classificados como 
uma epidemia próxima a pa¬ 
râmetros mundiais de intensas 
catástrofes. 

Em geral se considera uma 
epidemia quando há 10 mortes 
para cada 100 mil habitantes. 
As taxas de homicídio de jo¬ 
vens negros, em nenhum dos 
100 municípios com mais de 
50 mil habitantes, apresenta 
um índice menor a 100 assas¬ 
sinatos a cada 100 mil, nível 
de violência considerado alar¬ 
mante. Como qualificar, então, 
os municípios que tem acima 
de 200, 300 ou 400 jovens ne¬ 
gros mortos para cada 100 mil? 
A violência contra juven- 



Herança da ditadura 

A proximidade com a Copa 
do Mundo e o receio de que 
ocorram protestos que impac¬ 
tem a imagem do país, tem sido 
uma das principais razões para 
que o governo federal (em con¬ 
junto com as polícias do Rio de 
e São Paulo) esteja orientando 
a ABIN (Agência Brasileira de 
Inteligência) para traçar um 
plano de mapeamento e prisão 
de manifestantes. 

Existem vários instrumen¬ 
tos dessa repressão institucio¬ 
nal, como a ABIN, os Serviços 
de Informação, a Polícia Fede¬ 
ral e os batalhões de choque 
da Polícia Militar. Não houve 
nenhuma mudança significa¬ 
tiva na estrutura repressiva 
montada na ditadura militar. A 
democracia dos ricos herdou as 
instituições e as utiliza, hoje, 


aberta e sistematicamente. Os 
torturadores da ditadura se¬ 
guem soltos e até mesmo parte 
de suas leis. A utilização da Lei 
de Segurança Nacional é uma 
mostra disso. 

A atual política de seguran¬ 
ça pública, já se mostrou com¬ 
pletamente incapaz de resolver 
o problema da violência. A 
situação de insegurança sen¬ 
tida pela população e a morte 
de inocentes seguem como a 
regra. Amarildo, Douglas, Jean 
e Severino, homens, pobres e 
negros são reflexo desse “con¬ 
fronto”. 

As PMs são estruturas 
que funcionam como forças 
de reserva do Exército e são 
organizadas como um modelo 
semelhante, de disciplina rígida 
e verticalizada. São partes da 
herança da ditadura. As forças 


de segurança nacional refletem 
em seu treinamento (em espe¬ 
cial a PM e grupos como a Rota, 
Tropa de Choque, BOPE e UPPs) 
a mesma concepção utilizada 
pelas Forças Armadas, que 
têm como finalidade dentro do 
Estado burguês, a proteção do 
país contra inimigos externos. 

Estão organizadas na lógica 
da guerra, tendo os pobres 
como inimigos a serem presos 
e mortos. Segundo o Instituto 
Sou da Paz, 93% dos mortos 
em supostos tiroteios com a PM 
de São Paulo, entre 2001 e 2010, 
moravam nos bairros pobres 
da cidade. E o racismo legitima 
essa violência sobre a maioria 
negra nos bairros pobres. 

Por dentro da PM 

Os crimes da PM são 
julgados pela Justiça Militar. 
A impunidade é assegurada. 
Os assassinatos são julgados 
como “resistência seguida de 
morte”. Os mortos são sempre 
os culpados. 

As polícias impõem um 
funcionamento hierarquizado 
rigidamente, sem qualquer 
direito democrático interno. 
Os salários baixos facilitam a 
corrupção generalizada. Exis¬ 
tem esquemas de corrupção 
ligando os quartéis da PM com 
traficantes da região, a partir 
dos comandantes, como já foi 
inúmeras vezes denunciado. 
Muitas vezes existem poucas 
diferenças entre os bandidos e 
os policiais. A população pobre 


nos bairros de periferia das 
grandes cidades tem de convi¬ 
ver com bandos de traficantes, 
de um lado, e bandos fardados, 
de outro. 

Outra política de 
segurança pública 

É preciso discustir outra 
política de segurança pública. 
Temos, hoje, a terceira maior 
população carcerária do mundo 
e umas das polícias mais vio¬ 
lentas. A polícia militar, criada 
no período ditatorial, não her¬ 
dou apenas esse passado, mas 
vêm dando exemplos reais de 
que também aplica os mesmos 
métodos dos ditadores, como as 
bárbaras sessões de tortura as 
quais o pedreiro Amarildo foi 
submetido. 

É inadiável a discussão 
sobre a desmilitarização da 
PM. Para nós do PSTU, a des¬ 
militarização é muito mais do 
que simplesmente a retirada da 
farda e do desarmamento da 
PM. É necessário acabar com as 
polícias atuais violentas, racis¬ 
tas e elitistas. É necessário criar 
uma polícia civil unificada, que 
defenda os interesses dos po¬ 
bres e dos bairros da periferia, 
controlada pelas comunidades. 
Uma força de segurança que 
tenha uma estrutura interna 
democrática com eleição dos 
seus delegados pela população 
local. É necessário também 
que seus integrantes tenham 
direito à sindicalização, greve e 
salários dignos. 


programa "Juventude Viva** 



tude negra e pobre foge do 
controle e tende a crescer 
e se espalhar rapidamente. 
Afinal as contradições das 
desigualdades econômicas, a 
falta de acesso a serviços pú¬ 
blicos básicos e a influência do 
racismo institucionalizado são 
mais agudas e determinante 
nessa fase da vida, frente a 
necessidade de oportunidades 
aos jovens. 

A resposta que o governo 
federal apresenta para essa 
situação é o “Plano de Pre¬ 
venção à Violência contra a 
Juventude Negra” (Juventude 
Viva), que visa reduzir os ho¬ 
micídios da juventude negra a 
partir de ações preventivas de 
reeducação pedagógica. 

Apesar de suas aparências, 
o plano não propõe nenhuma 


iniciativa no que diz respeito 
à atuação da polícia, principal 
agente na prática do racismo 
institucionalizado. 

Hoje, nas periferias, as 
iniciativas do projeto podem 
se assemelhar com o trabalho 
de diversas ONGs que supos¬ 
tamente organizam o suporte 
cultural, esportivo e social 
para a juventude negra. A ideia 
da reeducação pedagógica fei¬ 
ta por ONGs, em substituição 
ao Estado, já provou não ser 
capaz de resolver o problema 
do extermínio da juventude 
negra. A polícia que matou 
Douglas, sem nem ao menos 
perguntar, certamente não iria 
checar sua matrícula nesses 
programas culturais, de lazer 
e etc. Além disso, os recursos 
do projeto são ínfimos e extre¬ 


mamente insuficientes. 

A juventude negra necessi¬ 
ta, sim, de políticas públicas, 
mas daquelas que de fato in¬ 
vistam dinheiro diretamente 
nos serviços públicos básicos, 
e de uma política econômica a 


serviço dos trabalhadores. Mas 
também é necessário o enfren- 
tamento contra o racismo ins¬ 
titucionalizado da polícia. Só 
assim poderemos combater o 
processo de extermínio da ju¬ 
ventude negra. ■ 





Opinião Socializa 


Especial Raça & Classe 


Quilombolas 

Território Negro ameaçado 

Emenda Constitucional prevê que o Congresso Nacional do “agronegócio” faça demarcação das 
terras quilombolas 


JÚLIO CONDAQUE 

da Secretaria Nacional de Negras 
e Negros do PSTU 
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Por menos que conte o Historio 
Não te esqueço meu povo 
Se Palmares noo vive mais 
Faremos Palmares de novo” 

Trecho do poema “Notícias" 
de José Carlos Limeira 

A origem de muitos dos 
atuais territórios qui¬ 
lombolas está na luta e 
resistência da população negra 
contra a escravidão e a opres¬ 
são imposta por seus senhores. 
Os quilombos eram verdadei¬ 
ros territórios livres organiza¬ 
dos por negros e negras que 
resistiam à escravidão. O mais 
famoso de todos os quilombos 
foi o de Palmares, liderado por 
Zumbi, que abrigou milhares 
de escravos que fugiram dos 
engenhos de cana-de-açúcar 
durante a invasão holandesa 
no século XVII. “ Entre eles tudo 
que é produzido é distribuído 
de acordo com a necessidade e 
o trabalho de cada um”, relatou 
na época um enviado do go¬ 
verno de Recife para espionar 
o Quilombo. 

Após a abolição, muitos ex 
-escravos seguiram para estas 
comunidades que novamente 
serviram de “refúgio”, agora 
contra a marginalização da po¬ 
pulação negra imposta pela eli¬ 
te branca. Nelas, os ex-escravos 
e seus descendentes passaram 
a trabalhar como camponeses 
e conservaram seus laços de 
solidariedade e sua cultura 
tradicional. Mas os territórios 
quilombolas não têm origem 
apenas nos antigos quilombos. 
Muitas destas comunidades se 
formaram a partir da compra 
de terras por ex-escravos ou 
pela posse de terras abandonas 
pelos proprietários em épocas 
de crise econômica. 

Assim, as “Terras de Preto”, 
como os próprios quilombolas 
denominam seu território, pas¬ 
saram a abrigar comunidades 
negras rurais formadas por 
descendente de escravos que 
vivem da cultura de substân¬ 
cia e onde as manifestações 
culturais preservam fortes 
vínculos com o passado. Mui¬ 
tos pesquisadores destacam as 
práticas sociais dos quilombo¬ 


las, marcadas pelo uso comum 
dos recursos naturais no qual 
a terra não é vista como uma 
simples mercadoria, mas como 
seu espaço de trabalho, de vida 
e cultura. 

O direito à terra 

A preservação dos qui¬ 
lombos foi feita com muita 
luta. Grandes latifundiários, 
empreendimentos empresa¬ 
riais e imobiliários sempre 
representaram uma ameaça. O 
momento importante dessa re¬ 
sistência veio em 1988, quando 
o direito à titulação das terras 
quilombolas foi inscrita na 
Constituição no Artigo 68. A 
partir do texto da Constituição 
Federal, o termo quilombo 
recebeu um novo significado, 
afastando-se do conceito 
histórico de grupos formados 
por escravos foragidos. Hoje, 
o termo é usado para designar 
a situação dos segmentos afro- 
descendentes. 

Contudo, o direito previsto 
na Constituição não garantiu 
a efetivação da posse da terra. 
Até 2012, os governos de plan¬ 
tão haviam emitido 123 títulos 
envolvendo quase 12 mil famí¬ 
lias. No entanto, atualmente há 
1.167 processos que pleiteiam, 
junto ao INCRA e a Fundação 
Palmares, a ampliação desse 
quadro de reconhecimento e 
titulação de territórios quilom¬ 
bolas. As comunidades que 
pedem o reconhecimentos es¬ 
tão localizadas principalmente 
no Maranhão, Minas Gerais e 
Bahia. 

Para piorar, o governo do 
PT, que gerou muita expectati¬ 
va de “avanço” no movimento 
quilombola, simplesmente 
“congelou” as titulações. Em 
dez anos de governos petistas, 
apenas 80 quilombos foram 
certificados, o que é bem dife¬ 
rente de ser titulado. 

A explicação para isso é o 
compromisso dos governos de 
Lula e Dilma com os grandes 
fazendeiros e empresários. 

Os aliados do governo são 
justamente aqueles que repre¬ 
sentam a principal ameaça à 
população quilombola: o setor 
da mineração e o agronegócio. 
Subordinado aos interesses 
destes senhores, o governo 
avança rapidamente na 
construção de hidroelétricas, 
rodovias, ferrovias que, mui¬ 


tas vezes, acabam afetando 
essas populações tradicionais. 
Como resultado desta política, 
temos vivenciado o aumento 
da violência nestes territórios, 
resultado em ameaças e as¬ 
sassinatos dos líderes quilom¬ 
bolas por parte de jagunços, 
fazendeiros, latifundiários e 
grileiros. 

Como se não bastasse, o 
governo do PT e seus aliados 
ainda pretende realizar um 
verdadeiro desmonte da 
legislação de proteção aos 
territórios tradicionalmente 
ocupados. 

Governo do PT 

Atualmente tramita no 
Senado o Projeto de Emenda 
Constitucional PEC 215/2000. 
O projeto prevê que o 
Congresso Nacional tenha 
exclusividade na aprovação 
de demarcação das terras 
tradicionalmente ocupadas 
pelos índios e quilombolas e 
a ratificação das demarcações 
já homologadas. O projeto foi 
elaborado pela bancada rura- 
lista, aliada do governo. Caso 
seja aprovado, o resultado será 
que estes territórios ficariam a 
mercê dos interesses políticos 
imediatos e poderiam ser 
facilmente moeda de troca 
entre governos e a bancada 
ruralista. A consequência para 
as populações quilombolas 
são trágicas, pois seriam ex¬ 
pulsos de seus territórios que 
passariam a ser invadidos por 
fazendeiros, mineradoras ou 
empresários. 

A PEC proposta viola a 
Convenção 169 da OIT (que 
trata dos direitos dos povos 
originários indígenas e qui¬ 
lombolas) aprovada em 1989 
e ratificada pelo Brasil em 
2004. 

Mas o descaso dos governos 
do PT já havia sido demonstra¬ 
do na votação do Estatuto da 
Igualdade Racial, em 2010. 
Após acordos realizados junto 
ao DEM e a bancada ruralista, 
que provocou revolta até entre 
aqueles que defendiam o go¬ 
verno, foi retirado do Estatuto 
qualquer menção que tratava 
da regularização de terras para 
remanescentes de quilombos. 
Se depender do atual governo 
as “Terras de Preto” vão se 
tornar território de grandes fa¬ 
zendeiros do agronegócio. ■ 




A resistência dos 
quilombos precisa ser 
independente 


Diante da política levada 
a cabo pelos governos do 
PT, foi organizada a Frente 
Negra Quilombola (FNQ), 
como um pólo alternativo 
a CONAQ (Coordenação 
Nacional Quilombola) liga¬ 
da a SEPPIR e ao governo 
federal. O movimento 
Quilombo Raça e Classe é 
parte da FNQ e defende a 
necessidade de uma atua¬ 
ção política independente 
do Estado na resistência 
dos povos quilombolas de 
todo o país. 

Resistência esta que está 
presente, por exemplo, na 
luta do Quilombo Rio Dos 
Macacos, localizado em 
Simões Filho (BA). Cerca de 
50 famílias lutam contra a 
Marinha do Brasil que bus¬ 
ca expulsar a comunidade. 
A Marinha quer expandir 
um condomínio para os 
seus oficiais no território. 
Integrantes do quilombo 
alegam ser alvo de ações 
violentas, praticadas por 


oficiais da Marinha. Em 
janeiro, foi realizado um 
protesto contra o “silêncio 
da presidente” que, até 
hoje, não se pronunciou 
sobre o assunto. 

Uma situação semelhan¬ 
te se passa no Quilombo da 
Marambaia, Rio de Janeiro. 
Lá a Marinha pretende 
expulsar a comunidade 
para dar lugar a um empre¬ 
endimentos do empresário 
Eike Batista que contrói o 
Porto de Açu para escoar 
a produção de minérios. 
Em Alcântara (MA), qui¬ 
lombolas resistem contra a 
tentativa de expulsão pelas 
Forças Armadas que deseja 
construir uma base de lan¬ 
çamento de foguetes. 

É preciso exigir o fim 
das ameaças contra a popu¬ 
lação quilombola. Também 
exigimos que Dilma faça 
valer o Artigo 68 da Cons¬ 
tituição e efetive a titulação 
das terras quilombolas em 
todo o país. 


Foto: Jeferson Choma 
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PSTU 

Um partido para lutar contra o 
racismo e o capitalismo 

Venha conhecer o PSTU e lutar conosco contra a opressão , a exploração 
e por uma sociedade socialista 


MATHEUS GOMES 

de Porto Alegre (RS) 


Para ser consequente, a luta contra o racismo deve colocar como estratégia o fim do capitalismo 


N as páginas desta edição 
do Opinião, o leitor 
pode comprovar que o 
racismo, ao contrário do que 
pregam alguns e da ideia que 
persiste no senso comum, é 
uma dura realidade que negros 
e negras enfrentam no dia-a-dia 
desse país. Da grande mídia ao 
genocídio praticado pela polícia 
nas periferias (que chega a re¬ 
duzir a expectativa de vida do 
negro já ao nascer), o racismo é 
uma violência que atinge gran¬ 
de parte da população pobre e 
trabalhadora do Brasil. 

É impensável, hoje, empre¬ 
ender uma luta consequente 
contra as desigualdades sociais 
e o capitalismo sem incorporar 
a “questão negra”. Mais do que 
isso: sem colocá-la no seu de¬ 
vido lugar de importância. Os 
trabalhadores, negros e bran¬ 
cos, não se libertarão enquanto 
os negros não forem libertados 
de toda a opressão. 

Uma questão de raça 
e classe 

Cada vez mais negros e 
negras tomam a consciência da 
necessidade de se organizarem 
para enfrentar o racismo. Hoje, 
são inúmeras as formas de 
organização que perpassam 
o movimento negro, como 
grupos de estudo, coletivos, 
círculos etc. Porém, da mesma 
forma que ocorre em relação 
ao sindicalismo, essa é uma 
batalha que, se não coloca a 
questão da luta de classes e do 
capitalismo como perspectiva, 
tende a diluir suas eventuais 
conquistas com o tempo. 

Uma luta sindical, por exem¬ 
plo, pode conquistar uma vitó¬ 
ria econômica. Os metalúrgicos 
fazem uma greve, enfrentam os 
patrões e conquistam um bom 
reajuste salarial. Isso é muito 
importante, na medida em que 
os trabalhadores percebem sua 
própria força quando mobiliza¬ 
dos. No entanto, esse reajuste, 
com o tempo, vai ser comido 
pela inflação, e os metalúrgicos 
continuarão á mercê dos ata¬ 
ques da burguesia, com demis¬ 


sões e fechamento de fábricas 
nos tempo de crise. Ou seja, 
por mais que seja importante, 
a luta sindical é incompleta se 
não se desenvolve numa luta 
política e, mais, anticapitalista. 

Com o movimento negro 
se dá o mesmo. Nos últimos 
anos, a luta de negros e negras 
arrancou conquistas, como as 
cotas nas universidades. Ape¬ 
sar de bastante limitado e ain¬ 
da insuficiente, foi um avanço 
conquistado pelo movimento. 
No entanto, a situação dos 
negros no Brasil nos últimos 
anos, inclusive nesses 10 anos 
de governo do PT, só piorou. Os 
salários continuam defasados 
em relação aos brancos e a ju¬ 
ventude é alvo preferencial da 
polícia assassina. Ou seja, uma 
conquista mínima é seguida 
por vários graves retrocessos. 

Atualmente, infelizmente, 
boa parte do movimento negro 
se encontra cooptado pelo go¬ 
verno, o que dificulta até mesmo 
a luta por reivindicações míni¬ 
mas, como o fim da violência ou 
maior investimento em políticas 
públicas voltadas a negros e 


negras, já que estas medidas 
obrigatoriamente se chocam 
com a atual política do governo 
do PT. Mas mesmo que tivés¬ 
semos um movimento negro 
majoritariamente independente 
dos governos, ainda assim isto 
seria insuficiente para travar a 
luta necessária pela completa 
destruição do racismo. 

Uma luta contra 
o capitalismo 

O racismo está intrinse¬ 
camente ligado à questão de 
classe. Um movimento negro 
consequente deve ser, assim, 
classista, como propõe o Qui¬ 
lombo Raça e Classe, ligado à 
CSP-Conlutas (veja mais na 
página 20). Mas o classismo, 
por si só, é ainda incapaz de 
levar essa luta até suas últimas 
consequências. 

A luta para superar o 
racismo, assim, se torna uma 
luta de morte não só contra 
os governos de plantão, mas 
contra a própria burguesia. Só 
com o fim do capitalismo será 
possível jogar uma pá de cal 
nesse período nefasto da huma¬ 


nidade formado por genocídios 
e escravidão. 

É a isso que se propõe o 
PSTU. É necessário impul¬ 
sionar o movimento negro 
classista e a sua organização, 
e colocar como horizonte claro 
o fim desse sistema que tem na 
opressão um de seus alicerces. 
Contrariando o que diziam, e 
ainda dizem, correntes como 
o stalinismo (que a luta dos 
negros “divide” os trabalha¬ 
dores), fazemos parte de uma 
“tradição” que considera que 
a luta contra o racismo e pela 
libertação dos negros e negras 
é parte indissolúvel da luta 
contra o capitalismo. 

Nossa história 

Temos orgulho, por exem¬ 
plo, de ter tido entre as organi¬ 
zações que fundaram o PSTU 
a Convergência Socialista que, 
no final dos anos 1970, não só 
mantinha uma “Fração Negra” 
no seu interior para garantir o 
debate e a intervenção contra 
o racismo, como também cum¬ 
priu um importante papel na 
reorganização do movimento 


negro, tendo alguns de seus 
militantes como fundadores, 
em 1978, do Movimento Negro 
Unificado Contra a Discrimina¬ 
ção Racial (conhecido, depois, 
como MNU). 

É esta mesma “tradição” 
que lutamos para manter viva 
desde nossa fundação. Por 
isso, já no nosso congresso 
de fundação, constituímos a 
Secretaria Nacional de Negros 
e Negras que lançou, um ano 
depois, a primeira edição da 
revista “Raça e Classe” na Mar¬ 
cha Zumbi dos Palmares, que 
reuniu cerca de 30 mil negros 
e negras em Brasília, em 1995. 

No Brasil, especificamente, 
a revolução que porá fim à 
dominação da burguesia será 
uma revolução negra ou não 
será. E a única forma de lutar 
por isso é através de um partido 
revolucionário. 

A você que está lendo esse 
jornal especial sobre a luta ne¬ 
gra, fazemos um convite. Venha 
conhecer o PSTU. Venha lutar 
conosco contra a opressão, a 
exploração e por uma socieda¬ 
de de fato livre e igualitária. ■ 
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Mulher negra 

A combinação explosiva entre 
racismo e o machismo 

A maioria das mulheres negras ainda vive um prolongamento da realidade vivida do período 
da escravidão 



VERA LÚCIA 

de Aracaju (SE) 

HELENITA“LELÊ” 

do Belo Horizonte (MG) 

A combinação entre ra¬ 
cismo, machismo e ex¬ 
ploração da população 
negra, no Brasil, tem estreita 
relação com os quatro séculos 
de trabalho escravo. As ideo¬ 
logias criadas para justificá-lo 
influenciaram os padrões so¬ 
ciais, econômicos e morais dos 
negros em nossa sociedade. 

As mulheres negras eram 
consideradas inferiores, inca¬ 
pazes e sem alma. Executavam 
pesados e penosos trabalhos na 
senzala e na casa grande. Para 
elas, nunca se aplicou a ima¬ 
gem de mãe zelosa, rainha do 
lar e protetora, uma ideologia 
que predestina os serviços do¬ 
mésticos às mulheres nesta so¬ 
ciedade. Elas eram arrancadas 
de seus filhos para amamentar 
os filhos dos seus senhores. 

O corpo e a sexualidade da 
mulher escravizada também 
eram propriedade de “seus do¬ 
nos”. Elas eram transformadas 
em mercadorias sexuais que 
podiam ser compradas, vendi¬ 
das e trocadas para esse fim. 
Geralmente, as mais jovens 
eram tidas como objeto sexual 
do seu senhor e utilizadas 
para iniciação sexual de seus 
filhos. As negras tinham que 
“saciá-los” para que as moças 
brancas e ricas mantivessem-se 
castas. 

Prolongamento da 
escravidão 

Com a abolição em lei da 
escravatura, a população negra 
foi “inserida” marginalmente 
na sociedade. Milhares foram 
jogados às ruas, sem condições 
dignas de sobrevivência e 
sem trabalho. O ingresso das 
mulheres negras no “novo 
mercado de trabalho” se deu 
em base às ideologias racistas, 
conferindo-lhes condições 
desiguais de direitos e salários. 

Apesar das importantes 
vitórias que o movimento 
negro conquistou ao longo 
da história, infelizmente, no 
Brasil de hoje, para a maioria 
das mulheres negras, ainda se 
manifesta um prolongamento 



da realidade vivida no período 
da escravidão e pós-escravidão. 

É negra a cor da violência 
contra a mulher. É feminina e 
negra a imagem das filas de es¬ 
pera nos serviços públicos, da 
pobreza e da precarização do 
trabalho. “A carne mais barata 
do mercado continua sendo 
a carne negra”, como cantou 
Elza Soares. 

Mulheres negras e o 
mercado de trabalho 

As mulheres têm apresen¬ 
tado uma grande elevação da 
participação na População 
Economicamente Ativa (PEA). 
Contudo, este avanço está 


acompanhado pela precariza¬ 
ção do trabalho e pela vulne¬ 
rabilidade crescentes, impondo 
as desigualdades de salários, 
de condições de trabalho e de 
direitos. 

De acordo com o IBGE/2011, 
as mulheres negras têm ocupa¬ 
do atividades de subemprego, 
com baixa remuneração, insa¬ 
lubridade (ambiente que causa 
danos à saúde), sem proteção 
trabalhista, estando sua maio¬ 
ria presente no trabalho infor¬ 
mal e empregos domésticos. 
São terceirizadas, faxineiras, 
trabalhadoras de telemarke- 
ting, empregadas domésticas, 
entre outros. 


Estima-se que haja 7 mi¬ 
lhões de postos de empregos 
domésticos. Desses, de cada 10 
trabalhadores, 9 são mulheres. 
E de cada 10 mulheres, 6 são ne¬ 
gras. Trabalhos desvalorizados 
e sem direitos estabelecidos. 
A maioria das babás é negra. 
Mulheres que deixam seus 
filhos com avós, tias, irmãos 
mais velhos ou sozinhos e vão 
cuidar dos filhos dos ricos e da 
classe média. Uma herança que 
guarda muita semelhança com 
os tempos da escravidão. 

A diferença salarial entre 
homens brancos e mulheres 
negras é de 70% e de até 28% 
entre as mulheres brancas e 


c negras. Ou seja, enquanto o 
rt trabalho do homem branco 
2 custa R$ 100, o da mulher 
^ negra custa R$ 30. Enquanto se 
o paga R$ 100 para uma mulher 
branca, o mesmo trabalho para 
mulher negra se paga R$ 28. 

A trágica 
combinação 
entre machismo 
e racismo tomam 
os mulheres 
negras as 
principais vítimas 
da violência 
machista 

Se para todas as mulheres 
a saída para o mercado de 
trabalho não significou a 
libertação das tarefas do lar, 
para as mulheres negras essa 
realidade é ainda mais cruel. A 
dupla jornada da mulher negra 
envolve a jornada de trabalho 
em situações extremas de su- 
perexploração e humilhações. 

Direito ao exercício da 
maternidade e de decidir 
sobre ela 

Neste país, às mulheres 
negras e pobres sempre lhes foi 
negado o direito à maternida¬ 
de. Não lhes são assegurados 
o direito às condições básicas 
quando ela decide ter filhos, 
nem durante a gestação e 
menos ainda quando a criança 
nasce. 

O Sistema Único de Saúde 
(SUS), que é onde as mulheres 
pobres de maioria negra bus¬ 
cam assistência à saúde, não 
dispõe de acompanhamento 
pré-natal por ginecologista/ 
obstetra adequado para todas. 
Pesquisas indicam que mulhe¬ 
res negras são menos tocadas 
nas consultas de pré- natal e 
tem média de tempo de con¬ 
sulta de menos de 2 minutos, 
contra 5 minutos de mulheres 
não negras. 

O dia de parir se transforma 
num tormento. A ausência de 
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Um programa para as 
Mulheres Negras 


• Salário igual para tra¬ 
balho igual, entre negros e 
brancos, homens e mulheres, 
contra a perda de direitos 
sociais e trabalhistas; Contra 
o Assédio Moral e Sexual! 

• Abaixo a Bolsa Estupro! 
Arquivamento do Estatuto do 
Nascituro! 

• Mais investimentos para 
aplicação e ampliação da Lei 
Maria da Penha 

• Pelo fim da dupla jorna¬ 
da! Restaurantes, creches e 
lavanderias públicas, gratui¬ 
tas e de qualidade! 


• Creches públicas, gra¬ 
tuitas e de Qualidades e em 
tempo integral, já! 

• Saúde e Educação 100% 
pública, estatal e de quali¬ 
dade, e 10% do PIB para a 
educação, já! 

• Em defesa das políticas 
de cotas raciais, das políticas 
afirmativas e de reparações, 
nas universidades e escolas 
técnicas, no mundo do tra¬ 
balho e em todos os espaços 
onde não esteja refletida a re¬ 
alidade populacional negra. 

• Fora Feliciano! 



leitos, faz com que muitas fi¬ 
quem vagando de maternidade 
em maternidade até achar uma 
que possa aceitá-la, e não raro, 
ficam sentadas nos bancos da 
recepção de uma maternidade 
pública com contrações até 
abrir uma vaga na sala de 
parto. 

Depois do nascimento, reco¬ 
meça a aflição. Considerando 
que somente 2 de cada 10 crian¬ 
ças conseguirão vagas numa 
creche, o drama de onde deixar 
o filho para trabalhar torna-se 
uma grande preocupação. Isso 
se complementa com o fato de 
que a licença-maternidade, por 
lei, é de apenas 120 dias, poden¬ 
do ser estendida para 180 desde 
que os patrões permitam, o que 
faz com que muitas tenham de 
deixar de trabalhar para cuidar 
dos filhos. 

Mas há aquelas mulhe¬ 
res que por dificuldades da 
vida, muitas vezes sozinha, 
sem condições financeiras e 
preocupada com o futuro, de¬ 
cide interromper a gravidez. A 
maioria delas tem até 19 anos, 
possuem filhos e são negras, 
conforme concluiu a antropólo¬ 
ga Débora Diniz. Muitas destas 
são realizadas em clínicas 
clandestinas, sem condições de 
higiene e com risco de morte à 
mulher. 

As mulheres ricas brancas 
não enfrentam esse problema, 
porque podem pagar pelo 
procedimento e fazê-lo com 
segurança. Às mulheres negras 
e pobres restam o aborto inse¬ 
guro, mal feito, as sequelas, a 
morte ou a cadeia. Elas estão 
impedidas de decidir sobre 
suas vidas e seus corpos. Se 
na escravidão, era o senhor de 
escravos que decidia, agora, é 
o Estado. 


Pelo fim da violência 

A violência contra a mulher 
se expressa de várias formas: 
violência doméstica, sexual, 
psicológica, social e do Estado. 
A ausência de investimentos e 
a consequente não aplicação 
da Lei Maria da Penha afetam 
particularmente as mulheres 
negras, pois mais da metade 
das mulheres que sofrem 
qualquer tipo de violência é 
negra. Faltam delegacias espe¬ 
cializadas no atendimento às 
mulheres e que fiquem abertas 
24 horas e nos finais de sema¬ 
na, bem como casas abrigo e 
centros de referência que dê 
suporte às mulheres vítimas 
de violência, principalmente 
nas periferias. 

Todas as expressões da vio¬ 


lência são degradantes, mas 
um dos seus aspectos mais 
extremos é a morte. Segundo 
o Mapa da Violência 2012, o 
Brasil ocupa a 7 o posição, en¬ 
tre 80 países, em relação aos 
elevados índices de feminicí- 
dios -assassinatos decorrentes 
de conflitos de gênero. 

A trágica combinação 
entre machismo e racismo 
tornam as mulheres negras as 
principais vítimas. Dados da 
análise do IPEA (Instituto de 
Pesqusa Econômica Aplicada) 
sobre a Lei Maria da Penha 
(setembro/2013) demonstram 
que, em nosso país, a cada 
uma hora e meia uma mulher 
é assassinada. Diariamente, 
são 15 mulheres das quais 9 
são negras. Nas regiões Norte 


e Nordeste, a cada 10 femi- 
nicídios, oito ocorrem com 
mulheres negras. 

Mulheres negras além de 
serem vitimadas pelo Estado 
e pelos governos que não in¬ 
vestem nas políticas públicas, 
de saúde, educação, creches, 
moradia, transporte, nem nas 
políticas de reparações raciais, 
sofrem diretamente com os 
abusos e a violência da socie¬ 
dade. 

As marcas da violência 
física e institucional se ex¬ 
pressam em famílias chefia¬ 
das por mulheres negras que 
perderam maridos e filhos, 
mulheres que sofrem violência 
doméstica e que abandonaram 
o lar criando sozinhas suas 
crianças. 


Unidade da classe 
contra o machismo e o 
racismo 

A luta contra a discrimina¬ 
ção racial é, sobretudo, a luta 
da maioria dos trabalhadores e 
trabalhadoras do nosso país, 
que são negros e negras. A luta 
pela igualdade racial é, acima 
de tudo, a luta contra a explo¬ 
ração da burguesia sobre a 
classe trabalhadora.A luta dos 
homens e mulheres negras é a 
luta por uma sociedade onde 
as diferenças não sejam trata¬ 
das como desigualdades, mas 
que possam ser exibidas livre¬ 
mente. A nossa luta é por uma 
sociedade igualitária, uma so¬ 
ciedade socialista. Uma socie¬ 
dade livre do machismo e do 
racismo! ■ 


Abaixo a Bolsa-Estupro 


O estupro é um crime que 
parte da ideia de que 
as mulheres em si são 
objetos sexuais e que podem 
ser utilizadas para satisfazer 
o prazer dos homens. No 
Brasil, no ano passado, foram 
registrados 50 mil casos, o que 
significa um estupro a cada 12 
segundos. Isso supera o núme¬ 
ro de homicídios, revelam os 
dados do Anuário de Segurança 
Pública 2013. 

As maiores vítimas são 
as mulheres pobres e negras 
que vivem nas periferias, em 
bairros mal iluminados, e que 
necessitam tomar ônibus e 
metrôs lotados, além de muitas 
vezes terem de caminhar a pé 
por terrenos baldios. Locais 
onde mais ocorre o crime. 

A Lei Maria da Penha não 


tem resolvido esse problema, 
que deveria ser alvo de preo¬ 
cupação do governo, que se 
cala. A alternativa que vem 
do no Congresso, através do 
PL 478/07, conhecido como 
“Estatuto do Nascituro”, é a 
criminalização da mulher e 
não do estupro. Um absurdo. 

O estatuto do nascituro 
visa garantir a vida do feto e 
transforma o aborto em crime 
hediondo. Transforma a mu¬ 
lher vítima da agressão sexual 
em criminosa, e desobriga o 
Estado a tratar o aborto como 
caso de saúde pública, ao es¬ 
timulá-la a levar esta gravidez 
adiante, mesmo sendo fruto 
de um estupro. Vale lembrar 
que a lei brasileira já autoriza 
o aborto em caso de mulheres 
vítimas de estupro desde 1940. 


Caso esse projeto seja aprovado, 
estaremos diante de um grande 
retrocesso. 

Pelo estatuto, o criminoso 
(estuprador) terá garantido o 
direito de dar seu nome à crian¬ 
ça (direito de pai), penalizando 
a mulher que terá que carregar 
consigo a marca do estupro 
pelo resto da sua vida. Além 
disso, a Lei ainda lhe garantirá 
o convívio e com a criança, e 
direta ou indiretamente, com a 
mãe! No caso de o estuprador 
não for encontrado, o Estado se 
encarrega de dar uma “bolsa 
estupro”, no valor de um salá¬ 
rio mínimo até a criança atingir 
os dezoito anos. 

É necessário lutar pelo 
arquivamento deste projeto e 
exigir de Dilma o compromisso 
do veto caso seja aprovado. 


MML lança 
campanha nacional 
contra a violência à 
mulher trabalhadora 


O dia 25 de novembro é 
o dia Internacional de Luta 
Contra a Violência à Mulher. 
Ele foi instituído pela ONU 
(Organização das Nações 
Unidas), em 1975. Não nas¬ 
ceu diretamente da luta dos 
movimentos sociais, mas a 
realidade vem transformando 
a data num dia de luta, que 
ganha muito mais sentido 


quando vemos um avanço 
brutal da violência em todo o 
país e no mundo. Neste dia 
25, o Movimento Mulheres 
em Luta (MML) lançará 
nacionalmente a campanha 
contra a violência à mulher 
trabalhadora aprovada no en¬ 
contro do movimento. Haverá 
atos de rua nas principais 
capitais. Participe! 


www.mulheresemlutQ.blogspot.com 

Vejo mais informações sobre a campanha 
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Declaração da LIT 

Basta de perseguição criminal 
aos "imigrantes ilegais!" 
Legalização para todos! 





LIGA INTERNACIONAL DOS 
TRABALHADORES 

Quarta Internacional 


A questão dos “imigrantes 
ilegais” voltou a estar 
no centro das atenções 
da imprensa internacional. Em 
outubro, mais de 300 imigrantes 
africanos, em sua maioria, da 
Eritréia e da Somália, morreram 
afogados na costa da ilha italia¬ 
na de Lampedusa, após o barco, 
no qual tentavam chegar ao 
território italiano, se incendiar e 
naufragar. 

Poucos dias depois, Leonarda 
Dibrani, uma jovem cigana de 
quinze anos, de origem kosovar, 
foi detida pela polícia de Levier 
(França) por ordem do prefeito 
da cidade, onde residia há cinco 
anos e foi expulsa do país, junto 
com sua família. 

Por fim, a imprensa informou 
que o governo russo de Vladimir 
Putin mantinha sua duríssima 
legislação contra os imigrantes 
ilegais, perseguindo e detendo 
-os nas grandes cidades. 


A'‘emergência 
humanitária’ 

O tema da chamada “imigra¬ 
ção ilegal” nos mostra um dos 
aspectos mais sinistros e desu¬ 
manos do capitalismo, levado ao 
extremo pela crise econômica 
internacional. 

É um tema que tem duas 
faces. A primeira começa com 
a pergunta: qual o motivo que 
leva milhões de pessoas a deixar 
o seu país, a arriscar a sua vida 
com viagens extremamente 
perigosas para depois conseguir, 
no melhor dos casos, uma vida 
semiclandestina de super-explo- 
ração? 


Com relação à África, 
Moustapha Wagne, imigrante 
senegalês radicado na Itália, 
atualmente responsável nacio¬ 
nal do sindicato Cub Imigração 
e responsável pela Comissão de 
Trabalho entre os Imigrantes do 
PdAC (Partido italiano filiado 
à LIT) nos oferece a resposta a 
esta indagação: 

“Os povos sofrem. As políticas 
do FMI e do Banco Mundial 
destruíram territórios , a pesca , a 
agricultura dos povos da África 
com a colaboração dos governos 
locais. Criaram uma situação de 
contínua emergência humanitá¬ 
ria ”. 

Na África, 66% da popula¬ 
ção vivem com menos de US$ 2 
por dia e cerca de 31,1 milhões 
de pessoas enfrentam a fome, 
principalmente na Eritréia, Etió¬ 
pia, Mali, Níger, Somália, Sudão, 
Uganda, Zâmbia e Zimbabwe. 

A “emergência humanitária” 
faz com que essa emigração 
seja a única alternativa para 
sobreviver. A imprensa europeia 
assinala que mais de 30 mil imi¬ 
grantes ilegais chegaram pelo 
mar ao continente, vindos da 
África entre janeiro e setembro 
deste ano. 

Estima-se que de dez pessoas 
que partem de sua terra africana, 
apenas três conseguem chegar à 
Europa. Segundo o blog Fortress 
Europe, ao tentar atravessar o 
Mediterrâneo fugindo da pobre¬ 
za e das guerras em seus países, 
pelo menos 19.142 pessoas se 
afogaram desde 1988. 

Uma necessidade para o 
imperialismo 

As imigrações massivas 
dos países pobres aos centros 


imperialistas são um fenômeno 
gerado pelo próprio sistema 
capitalista. Na realidade, é um 
processo imprescindível para o 
seu funcionamento. Estima-se 
que, em nível mundial, há mais 
de 200 milhões de migrantes. 

A pobreza, a miséria e a 
fome, produzidas pela rapina 
imperialista, fazem com que 
milhões tomem o caminho 
da emigração. No caso da 
América Latina, muitas vezes, 
a única alternativa é emigrar 
para os Estados Unidos, tentar 
conseguir trabalho e, com 
grandes sacrifícios, enviar 
algum dinheiro para a sua 
família no país de origem. Para 
essas famílias, esse dinheiro 
representa, em muitos casos, a 
diferença entre poder comer ou 
morrer de fome. 

Um grande negócio 

As burguesias dos países 
que expulsam a população são 
cúmplices desse processo. Por 
um lado, permitem o saque 
colonial que gera a pobreza, 
a miséria e a fome. Por outro, 
obtêm um duplo benefício. 

Em primeiro lugar, a mi¬ 
gração serve de “válvula de 
escape” para aliviar a pressão 
populacional e o desemprego 
em seus próprios países. Por 
outro, as remessas de dinheiro 
dos emigrados para suas famí¬ 
lias se transformam em uma 
importante fonte de ingressos 
para o país. O México recebe 
US$ 20 bilhões. Em outros 
países, como El Salvador, Repú¬ 
blica Dominicana ou Equador, 
esses ingressos representam 
porcentagens cada vez mais 
altas do PIB nacional e são 
chaves para as suas economias. 
No caso africano, se estimava 
que o Senegal, com 620 mil 
emigrantes, obtém cerca de 
2% de seu PIB das remessas do 
exterior. 

Em outro pólo do proces¬ 
so, através da imigração, a 
burguesia imperialista tem a 
sua disposição um numeroso 
“exército industrial de reser¬ 
va”: mão de obra barata para 
realizar os piores trabalhos 


nos setores de serviços, na 
indústria e na agricultura, 
trabalhadores que têm muito 
poucas possibilidades de se 
organizarem e lutar. Isto per¬ 
mite à burguesia imperialista 
reduzir a massa total de salá¬ 
rios pagos e melhorar a taxa de 
lucro por meio da economia. 

Crise econômica e 
a perseguição aos 
imigrantes 

Ainda que sempre tenha 
existido uma legislação per¬ 
seguidora, em épocas de cres¬ 
cimento econômico esta imi¬ 
gração é tolerada e, inclusive, 
estimulada, mesmo que os imi¬ 
grantes sempre sejam objeto de 
discriminação. O imperialismo 
utiliza os imigrantes como um 
numeroso “exército industrial 
de reserva”. 

Com a crise econômica 
internacional e o aumento 
do desemprego nos países 
imperialistas, tem início um 
processo de ataque muito 
maior aos imigrantes. Volta-se 
a ouvir os discursos xenófobos 
contra eles, de que “roubam” 
o emprego dos nativos e, por 
isso, são os responsáveis pelo 
desemprego. Também surgem 
leis que criminalizam aqueles 
que estão “sem documentos” 
e até a quem os ajudam. Uma 
legislação que já teve consequ¬ 
ências assassinas: na catástrofe 
de Lampedusa, três barcos 
pesqueiros presenciaram a 
tragédia e não fizeram nada 
para ajudar os náufragos, pos¬ 
sivelmente pelo temor de serem 
acusados, como já aconteceu, 
de colaboração com a imigra¬ 
ção ilegal. 

Sem chegar a tais extremos, 
toda a legislação é restritiva e 
perseguidora. Como a lei Bossi- 
Fini (aprovada em 2002, na Itá¬ 
lia) que restringe a liberação de 
vistos de residências apenas a 
quem tenha um contrato de tra¬ 
balho, autorizando a expulsão 
dos demais. Ou a nova legisla¬ 
ção proposta por Obama que 
submete os “imigrantes ilegais” 
a um longo e custoso processo 
de legalização (sem garantias 


de aprovar a permissão de 
residência), enquanto expulsa 
os novos que ingressam com o 
reforço da segurança armada 
da fronteira com o México. 

Uma luta internacional 
unificada 

O pior de tudo é que setores 
importantes das direções sin¬ 
dicais tradicionais dos países 
imperialistas se tornam cúm¬ 
plices dessa situação. Muitas 
vezes fazem eco às campanhas 
contra os imigrantes e se 
negam a assumir a defesa dos 
setores mais explorados da 
classe trabalhadora em seus 
países. 

Não podemos permanecer 
passivos frente a esta persegui¬ 
ção criminosa pela qual o capi¬ 
talismo mostra sua pior face. É 
imprescindível organizar uma 
grande luta para acabar de 
imediato com essa situação. 

Devemos lutar pela ime¬ 
diata revogação da legislação 
perseguidora e pela imediata 
legalização (“documentação 
para todos”) daqueles que já são 
imigrantes ilegais. Finalmente, 
pela eliminação dos sinistros 
“vistos de residências” e pela 
autorização sem restrições 
de quem deseja radicar-se em 
outro país. 

Uma luta que, pelas pró¬ 
prias características do tema 
que enfrenta, deve necessa¬ 
riamente adquirir um caráter 
de campanha internacional. 
Especialmente, dentro dos pa¬ 
íses mais envolvidos, como os 
da Europa ocidental e os EUA. 

Chamamos as organiza¬ 
ções de imigrantes e aos sindi¬ 
catos combativos para que im¬ 
pulsionem e dirijam esta 
campanha. Um primeiro passo 
nesse sentido pode ser um en¬ 
contro que defina os mecanis¬ 
mos de coordenação e os pas¬ 
sos para desenvolvê-la. Mas é 
necessário também exigir a 
todos os sindicatos, aos parti¬ 
dos que se reivindicam demo¬ 
cráticos e às organizações de 
direitos humanos que se incor¬ 
porem e participem desta ini¬ 
ciativa. ■ 






cultura 

Orgulho de 
nossa negritude 
ede nossa classe 

Resgatar e valorizar a identidade negra faz 
parte da luta de emancipação dos 


HERTZ DIAS 

deSáo Luis (MA) 

N o dia 3 de novembro, o 
programa Fantástico , da 
Rede Globo, exibiu uma 
matéria no mínimo instigante. 
Mostraram que uso de formol 
para alisamentos de cabelos 
pode provocar uma série de 
doenças, inclusive o câncer. 

Entretanto, o que passou 
despercebido para a maioria 
das pessoas é que as mulheres 
que praticam esse tipo de trata¬ 
mento são, na maioria, negras. 
Isso tem a ver com a força da 
ideologia do branqueamento 
que induz negras e negros a 
violarem o seu corpo, negarem 
sua história, manifestações cul¬ 
turais, religiosas, linguísticas, 
etc., para assimilar os padrões 
estéticos e comportamentais da 
cultura do branco, considera¬ 
dos superiores. 

Quando isso acontece, os 
negros se refugiam num mundo 
que foi criado artificialmente 
pelos dominadores e opresso¬ 
res. Por isso, nossa primeira 
conclusão é que, quando o 
negro nega a sua identidade ra¬ 
cial, ele está desesperadamente 
tentado fugir da dura realidade 
social demonstrada nas estatís¬ 
ticas do próprio governo. 

Não é comum que um povo 
sinta orgulho ao saber que os 
presídios foram construídos 
quase que exclusivamente para 
os seus pares e as universidades 
não. Essa autorrejeição provoca 
problemas seriíssimos de or¬ 
dem cultural, moral e psíquica. 

Resgatando as raízes 

O movimento da Negritude 
surgiu na contramão desse 


processo, difundindo a ideia 
de que o negro deve se autoa- 
firmar enquanto ser humano, 
diferente do branco, e não 
inferior. 

Ainda que suas raízes 
possam ser encontradas na 
América (EUA e Haiti), foi na 
França, nos anos 1920, que esse 
movimento se consolidou. Imi¬ 
grantes negros que estudavam 
nas universidades francesas 
perceberam que, mesmo assi¬ 
milando a cultura do europeu, 
continuavam sendo discrimi¬ 
nados pela cor da pele. 

Perceberam também que a 
Europa não era aquele modelo 
de civilização que apresenta¬ 
vam ao mundo. Pelo contrário. 
Estava mergulhada numa grave 
crise econômica, envolvida 
em mais uma grande guerra e 
governada por regimes totalitá¬ 
rios. 

As décadas entre 1920 e 
1940 fizeram cair diante destes 
jovens imigrantes o mito da 
Europa como centro do mundo. 
Esses elementos combinados 
contribuíram para que esses 
imigrantes resolvessem afirmar 
aquilo que o branco europeu 
desprezava: a cultura africana. 

África como berço da huma¬ 
nidade, da diversidade cultural, 
dos grandes impérios, da civi¬ 
lização egípcia. Surgia, assim, 
um tipo de negritude voltada 
para o resgate das raízes africa¬ 
nas e para a construção de uma 
identidade negra, independente 
da situação social dos negros. 

Esses estudantes lançaram 
a revista Legitima Defesa , em 
1932. Em 1934, surgiu outro 
movimento de Negritude que 
publicou a revista Estudante 
Negro. Além da identidade 


cultural, esse novo grupo 
combinava a luta contra as do¬ 
minações colonial, imperialista 
e racista. Um de seus lemas era 
a necessidade de estabelecer 
laços de solidariedade política 
com todos os povos coloniza¬ 
dos do mundo. 

Em muitos aspectos se 
aproximaram do marxismo, 
já que um dos meios para 
alcançar essa libertação seria o 
comunismo. 

Identidade racial 

A ideologia do branquea¬ 
mento é a ideologia hegemôni¬ 
ca na sociedade brasileira, in¬ 
clusive entre os trabalhadores. 
Mas só é ideologia dominante 
por ser elaborada pela classe/ 
raça que controla as indús¬ 
trias, as fabricas, o Estado, as 
escolas, as igrejas, a imprensa, 
a indústria cultural e não sim¬ 
plesmente por ser a ideologia 
mais atraente. 

A ideologia do branquea¬ 
mento é parte de uma cultura 
autoritária que, para existir 
enquanto tal, precisa combater 
e reprimir qualquer possibi¬ 
lidade de surgimento de uma 
cultura conscientemente negra 
e proletária. 

Já a existência da cultura 
negra é resultado de um pro¬ 
cesso histórico de resistência. 
Num país como o Brasil, que 
viveu mais de 350 anos sob um 
regime de trabalho escravo, 
é natural que a cultura do es¬ 
cravizado fosse quase sempre 
uma cultura de autodefesa, 
uma cultura de resistência. 
Hoje, porém, entre os próprios 
negros e suas organizações há 
posições divergentes. 

Os indivíduos que compõe 


a esfacelada classe média negra 
ou a diminuta burguesia negra, 
tendo resolvido seus problemas 
materiais, passaram a ter em 
sua condição racial o principal 
impedimento de sua integração 
plena ao capitalismo brasileiro. 

É comum ouvir notícias de 
que negros de classe média 
foram discriminados, humilha¬ 
dos pela polícia e até mesmo 
mortos. Conscientes disso, con¬ 
centram suas reivindicações 
quase que exclusivamente no 
aspecto cultural. 

Negros na raça, negros na 
classe 

Já aqueles que compõem a 
imensa massa negra proletari- 
zada vivem num dilema que 
envolve sua identidade racial e 
sua condição econômica, pois 
enfrentam cotidianamente um 
problema de ordem cultural e 
outro de ordem estrutural. 

Essa situação reloca para o 
movimento negro brasileiro o 
dilema vivido pelo movimento 
da Negritude que se espalhou 
pelo mundo nos anos 1930. Ou 
seja, se limitar à luta cultura- 
lista ou combinar a luta racial 
com a luta de classe. 

A identidade racial sem ad¬ 
jetivo de classe é a concepção 
de negritude preponderante na 
maioria das entidades do Mo¬ 
vimento Negro na atualidade. 
Nesta perspectiva, considera-se 
como aliado qualquer negro de 
destaque no mundo político, 
como o presidente dos EUA, 
Barack Obama. 

Essa posição serve aos in¬ 
teresses da burguesia porque 
escamoteia a dominação de 
classe. Os negros da periferia 
não passam de estatísticas 


para esses grupos. Números 
que comprovam que o ra¬ 
cismo é ruim para todos os 
negros, mas não identificam 
nos dados uma resultante da 
combinação da dominação de 
classe e de raça. 

Achamos que esta posição 
é um equivoco. Defendemos 
uma política que considera a 
situação diferenciada do negro 
no interior do proletariado 
e da sociedade de maneira 
geral, mas que dialogue com os 
demais grupos oprimidos (mu¬ 
lheres, homossexuais, índios 
etc.) e com o proletariado em 
sua totalidade. 

Com base nessa concepção 
foi que defendemos que a CSP- 
Conlutas fosse uma Central que 
comportasse todas as organiza¬ 
ções dos trabalhadores, sejam 
sindicais ou sociais, como, por 
exemplo, o movimento negro 
Quilombo Raça e Classe e o 
movimento Hip Hop Quilombo 
Urbano. 

Para nós, a identificação 
total com a luta pela emanci¬ 
pação do proletariado negro 
passa, necessariamente, pela 
valorização da cultura afro 
-brasileira, pela negação global 
da cultura do dominador e, 
sobretudo, pela destruição das 
condições que fizeram surgir 
esse tipo de dominação cultu¬ 
ral: o capitalismo. 

Se a negação da identidade 
negra é fuga dessa realidade, a 
afirmação de uma identidade 
negra e classista é, ao mesmo 
tempo, recusa da realidade arti¬ 
ficial e a luta pela transforma¬ 
ção da realidade concreta. É 
ponto de apoio para a constru¬ 
ção de uma consciência negra, 
classista e socialista. 
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Haiti 

A primeira República negra das 
américas sob ocupação militar 

A ocupação militar liderada pelo Brasil é uma afronta ao país caribenho e ao movimento negro 



JÚLIO CONDAQUE 

da Secretaria de Negros e Negras do PSTU 

H á incontáveis aspectos 
que se poderiam enu¬ 
merar para mostrar 
como a política levada a cabo 
pelo governo do PT privilegia 
os interesses dos mais ricos em 
detrimento da grande maioria 
da população, sobretudo da 
população negra. Nenhuma, 
porém, carrega a gravidade e 
a simbologia da ocupação mi¬ 
litar que o país lidera no Haiti 
desde 2004. 

A mando do então governo 
Bush, o presidente Lula aceitou 
o lamentável papel de coman¬ 
dar a Missão da ONU forjada 
para “pacificar” o país caribe¬ 
nho. O Haiti era uma região 
conflagrada após um golpe de 
Estado contra o presidente hai¬ 
tiano Jean-Bertrand Aristide. 
Diante disso, a ONU anunciou 
a formação da Minustah (Mis¬ 
são das Nações Unidas para a 
estabilização do Haiti). Num 
país que guarda uma perigosa 
proximidade com os EUA e 
tradicional reserva de mão- 
de-obra barata para a indústria 
têxtil, era necessário garantir a 
tranquilidade. O governo norte 
-americano, no entanto, tinha 
sua atenção e esforço voltado 
ao Oriente Médio e à invasão 
ao Iraque e Afeganistão. Quem 
poderia fazer esse favorzinho 
a Bush? Lula se prontificou. 

No final de maio de 2004, 
os primeiros soldados brasilei¬ 
ros de um contingente total de 
1200 homens desembarcavam 
no Haiti, integrando-se à mis¬ 
são composta por outros 7500 
soldados da Argentina, Bolí¬ 
via, Chile, Equador, Sri Lanka, 
Jordânia, Filipinas, entre ou¬ 
tros. A missão de estabilização 
resumia-se ao enfrentamento 
de grupos armados e, prin¬ 
cipalmente, à repressão dos 
protestos sociais. 

Primeira revolta de 
escravos vitoriosa 

O temor dos EUA e seus 
esforços para controlar a 
situação no Haiti não é por 
menos. Está na memória do 
Imperialismo o fato de que o 
país protagonizou a primeira 
revolução negra vitoriosa da 


História, a única comandada 
por escravos e que expulsou 
os colonizadores franceses. 
Permanece no imaginário da 
população haitiana a figura de 
Toussaint Loverture, coman¬ 
dante da revolta iniciada em 
1791 que infligiu várias der¬ 
rotas ao Exército de Napoleão 
Bonaparte. Em 1803, após uma 
brutal guerra contra a França, 
o Haiti, principal produtor de 
açúcar do mundo e alvo das 
principais potências da época, 
se tornava o primeiro país 
independente das Américas. 

Quando Lula aceitou o 
pedido de ajuda dos EUA 
para “estabilizar” o país, não 
apenas comandava a ocupação 
militar a um pobre país do 
Caribe, mas assumia de forma 
consciente o papel de capataz 
do imperialismo para reprimir 
um povo que havia protagoni¬ 
zado um feito histórico e que, 
com justa razão, carrega um 
significado especial para o 
movimento e ativistas negros 
de todo o mundo. 

Um histórico de abusos e 
repressão 

Uma vez no país, a Minus¬ 
tah reprimiu mobilizações e 
garantiu as eleições fraudadas 
que deram o poder ao presi¬ 
dente René Préval em 2006, de 
absoluta confiança do imperia¬ 
lismo. O verdadeiro objetivo 
da missão foi a de garantir a 


volta da aparência de normali¬ 
dade das instituições para que 
as empresas da indústria têxtil 
e as maquiladoras pudessem 
explorar tranquilamente a 
mão-de-obra do país. Como 
qualquer força estrangeira de 
ocupação, não demorou muito 
para aparecerem os escânda¬ 
los de abusos, que vão desde 
execuções a casos de estupros. 

Entre 2008 e 2009, por 
exemplo, as forças da ONU 
reprimiram com violência os 
protestos pelo aumento do 
salário mínimo (que repre¬ 
sentava algo como um dólar 
e meio ao dia). Enquanto isso, 
empresas como Levys e Apoio 
construíam gigantescos com¬ 
plexos industrias, contando 
com a segurança das tropas 
estrangeiras. 

Como se não bastasse 
o histórico de exploração 
e colonização que afligiu a 
história do país, em 2010 um 
forte terremoto se abateu sobre 
o Haiti tirando nada menos 
que 200 mil vidas e deixando 
um rastro de destruição e 1,5 
milhão de desabrigados. Mais 
uma vez, tendo seu papel de 
“ajuda humanitária” desmas¬ 
carada, as tropas da ONU nada 
fizeram em favor da população 
fustigada pela tragédia natu¬ 
ral. 

Com uma infraestrutura 
já precária, o Haiti ficou pra¬ 
ticamente destruído e aban¬ 


donado. Os planos de ajuda 
internacional, como o Plano 
de Reconstrução do Haiti, que 
previa US$ 12 bilhões, não 
se concretizaram, servindo 
apenas para encher os cofres 
de políticos corruptos e ONGs 
internacionais, além das em¬ 
presas. 

Como qualquer 
forço estrangeiro 
de ocupação, 
não demorou 
muito poro 
aparecerem os 
escândalos de 
abusos 

No mesmo ano, uma grave 
epidemia de cólera se alastrou 
pelo país e matou pelo menos 
8.300 haitianos. A raiva da 
população contra a ocupação 
da ONU se intensificou ainda 
mais quando se soube que o 
foco da epidemia era uma base 
de soldados do Nepal a serviço 
da Minustah. 

O Haiti hoje 

Quase uma década após 
o início da ocupação militar, 
a situação do Haiti pouco ou 
nada melhorou para a grande 


maioria de sua população. O 
governo Obama nos EUA e 
Dilma no Brasil deram conti¬ 
nuidade à política de ocupação 
dos governos anteriores. No 
final de 2010, novas eleições 
fraudadas e garantidas pelas 
tropas deu a sucessão pre¬ 
sidencial a Michel Martelly, 
um cantor popular que se 
credenciara como um nome 
de confiança do imperialismo. 
No cargo, Martelly promoveu 
uma obscura aproximação 
com o ex-ditador Jean-Claude 
Duvalier, o Baby Doc. 

Cansados de anos de misé¬ 
ria e violência, milhares de hai¬ 
tianos fogem do país e tentam 
entrar ilegalmente no Brasil 
com a perspectiva de encontrar 
trabalho. Os que não são apro¬ 
veitados em obras da constru¬ 
ção civil, enfrentam condições 
subumanas de sobrevivência 
em instalações precárias na 
cidade de Brasileira, no Acre, 
porta de entrada dos imigran¬ 
tes. Como se isso não bastasse, 
o governo brasileiro anunciou 
o fim de “vistos humanitários” 
para os haitianos, mas vem 
dificultando ao máximo a 
regularização dos refugiados. 

A crise atual 

Nesse momento, o governo 
Martelly enfrenta uma grave 
crise. Mobilizações começam 
a ocupar as ruas de Porto 
Prícipe e Cidade do Cabo (as 
principais do país) exigindo a 
destituição do governo e a re¬ 
tirada da Minustah. O governo 
anuncia eleições em janeiro de 
2014, que estão sendo questio¬ 
nadas por todos os partidos de 
oposição. Começa também a se 
manifestar crises na Minustah 
com declarações do governo 
uruguaio de retirada de suas 
tropas do país. 

É possível que estejamos 
caminhando para uma grave 
crise no Haiti. E que a Mi¬ 
nustah, dirigida por tropas 
brasileiras, mais uma vez se 
preste ao papel lamentável de 
reprimir uma rebelião popular. 

É hora de exigir do governo 
Dilma que retire as tropas 
brasileiras de imediato do 
Haiti. Seria uma vitória do 
povo haitiano e dos negros de 
todo o mundo. ■ 
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Internacional 

África do Sul e o 
apartheid neoliberal 

Em nome da “reconciliação ”, líderes do CNA transformaram seus ex-algozes 
em parceiros na implementação do projeto neoliberal 



Mineiros em greve dias antes do Massacre de Marikana, quando 34 trabalhadores foram mortos 


WILSON H. DA SILVA* 

da Secretaria de Negros e Negras do PSTU 

O “CNA e Cosatu não nos 
representam”. Tempos 
atrás, ouvir, de um 
sul-africano, uma frase como 
esta em relação ao Congresso 
Nacional Africano e o Congres¬ 
so Sul-Africano de Sindicatos 
seria praticamente impossível. 
Contudo, foi exatamente esta a 
palavra de ordem que foi can¬ 
tada, com garra e convicção, 
por cerca de 200 trabalhadores 
e jovens que participavam de 
um curso realizado na Cidade 
do Cabo, em setembro passado. 

Longe de ser ainda uma 
posição majoritária, este senti¬ 
mento é crescente em relação 
às entidades que, juntamente 
com o Partido Comunista, for¬ 
mam a Aliança Tripartite que, 
desde 1994, governa o país. 

O repúdio parte de uma la¬ 
mentável, mas inquestionável, 
realidade. Duas décadas depois 
da extinção da legislação que 
garantiu a existência de um dos 
regimes mais racistas da Histó¬ 
ria, o atual governo - através de 
suas alianças com a mesmíssi¬ 
ma burguesia branca que criou 
o regime segregacionista e da 
adoção das políticas neoliberais 
- mergulhou a maioria negra 
do país em outro pesadelo: o 
apartheid sócio-econômico, 
que mantém praticamente 
intacta a segregação racial. 

Em agosto de 2012, quando 
34 mineiros em greve foram 
mortos e 78 ficaram feridos 
no Massacre de Marikana. Um 
deplorável marco da traição 
levada a cabo pelas direções 
históricas às massas sul-afri¬ 
canas que vem sendo consi¬ 
derado “o ponto da virada”. 
O episódio vem acelerando o 
processo de reorganização dos 
movimentos sociais e políticos 
que buscam novas formas de 
organização para dar continui¬ 
dade à luta por uma sociedade 
onde a maioria negra possa 
viver com dignidade. 

Apartheid: um pesadelo 
capitalista 

Adotado em 1948, o apar¬ 
theid remonta aos anos 1700, 


quando holandeses e britâni¬ 
cos ocuparam a região para 
lucrar com o tráfico negreiro 
e, particularmente, ao início 
dos anos 1900, quando a des¬ 
coberta de ouro e diamantes 
pôs fim às disputas entre as 
duas potências imperialistas. 
Elas se uniram para garantir 
seus interesses e criaram 
mecanismos que lhes garan¬ 
tiram o monopólio do poder 
político e econômico do país. 

Este processo foi consoli¬ 
dado a partir de 1948, quan¬ 
do a legislação do apartheid 
começou a entrar em vigor 
através da separação da socie¬ 
dade em quatro “categorias” 
(brancos, negros, mestiços e 
asiáticos). O casamento in- 
ter-racial foi criminalizado e 
foi adotado a obrigatoriedade 
de “passes” que controlavam 
e limitavam a circulação dos 
não-brancos. Por fim, houve 
a separação baseada em 
critérios raciais, de quaisquer 
aspectos da vida social, polí¬ 
tica e econômica. 

Transição ou traição? 

Marcada por massacres 
(como os de Shaperville e 
Soweto, respectivamente em 
1960 e 1976), torturas, prisões, 
mas também uma incessante 
resistência, a luta contra o 
apartheid chegou ao seu ápice 
na década de 1980, quando 
greves e mobilizações diárias, 
além de uma crescente pres¬ 
são internacional, colocaram 
o regime em cheque. 

Em 1994, o regime do 
apartheid foi derrubado. Uma 
enorme vitória da luta negra 
sul-africana e de todo o mun¬ 
do. No entanto, o CNA e seu 
principal líder- Nelson Man- 
dela, símbolo da resistência ao 
regime desde sua prisão, em 
1962, vinham de um processo 
de negociações com o racista 
Partido Nacional, o que resul¬ 
tou na chamada “transição”, 
iniciada em 1991. 

Apoiados em sua história 
de lutas e nas enormes expec¬ 
tativas do povo negro, os di¬ 
rigentes do CNA mantiveram 
o capitalismo, contiveram 
o ascenso nos limites da de¬ 
mocracia burguesa. Em nome 


da “reconciliação”, transfor¬ 
maram os seus ex-algozes da 
burguesia branca em parcei¬ 
ros e sócios na administração 
do Estado e na implementação 
do neoliberialismo. 

De lá para cá, apesar de al¬ 
gumas pífias medidas compen¬ 
satórias e da formação de uma 
classe média negra (além de 
uma cada vez maior, mais ga¬ 
nanciosa e corrupta burguesia 
negra), o que tem caracterizado 
a situação sul-africana é a ma¬ 
nutenção e o aprofundamento 
da miséria e das péssimas 
condições de vida. 

E foi exatamente isto que 
levou os mineiros de Marikana 
à greve, como foi destacado 
por John Appolis, da GIWUSA, 
uma entidade que é parte do 
processo de reorganização que 
defende a independência, dian¬ 
te dos patrões e do governo: 
“Marikana é uma prova de que 
o CNA nada mais fez do que 
dar continuidade ao projeto ca¬ 
pitalista: fornecer mão de obra 
negra e barata para ser explo¬ 
rada pelas grandes empresas”. 

Para exemplificar o com¬ 
prometimento do CNA com 
o neoliberalismo, basta citar 
a deplorável figura de Cyril 
Ramaphosa, um dos fundado¬ 
res do Sindicato Nacional dos 
Mineiros (NUM), a principal 
entidade da Cosatu. Eleito, em 
2012, presidente do CNA hoje 
ele é um dos homens mais 
ricos do país. 

Dentre seus vários negó¬ 
cios, Ramaphosa também é 
diretor da Lonmin, a gigan¬ 
tesca empresa mineradora 


que controla a extração de 
platina e que é dona da mina 
de Marikana. 

Foi como representante da 
empresa que, um dia antes 
do massacre, o presidente do 
CNA emitiu um e-mail a um 
diretor da mineradora que 
coloca o partido por trás das 
balas que assassinaram os 
mineiros: “Os terríveis even¬ 
tos que estão acontecendo não 
podem ser descritos como uma 
disputa trabalhista. Eles são 
claramente vis e criminosos e 
devem ser caracterizados des¬ 
ta forma. Por isso a necessida¬ 
de de ações concomitantes ”. 

Amandla Awhethu: 
um grito que precisa 
retomaras ruas 

Hoje no país, a relação 
entre o rendimento de negros 
e de brancos continua quase a 
mesma dos tempos do infame 
apartheid: se em 1993 os bran¬ 
cos tinham um rendimento 
8,5 vezes maior que o dos 
negros, em 2008 essa relação 
era de 7,68 vezes. Além disso, 
o índice de desemprego entre 
os negros é superior a 40%, o 
que faz com que, hoje, quase 
30% da população negra viva 
abaixo dos níveis de miséria. 

Mesmo diante de números 
como estes, evidentemente, 
o processo de reorganização 
não é fácil. Como também é 
difícil para a enorme maioria 
dos ativistas e movimentos 
negros mundo afora colocar 
“Mandela” e “traição” numa 
mesma frase. 

Mas lamentavelmente, esta 


é a única conclusão a que po¬ 
demos chegar, como Appolis 
sintetizou de forma bastante 
correta: “ Não foi Mandela que 
derrotou o apartheid , mas sim 
as massas em luta constante e 
são estes mesmo lutadores que , 
hoje , precisam achar novas 
forma de organização para 
superar o neoliberalismo e os 
seus agentes entre nós”. 

Também é importante 
destacar que, cada vez mais, 
os sul-africanos percebem 
que essas “novas formas” não 
podem se limitar ao terreno 
sindical. Hoje, como reflexo 
um tanto bizarro da crise po¬ 
lítica, existem nada menos do 
que 180 partidos inscritos para 
as eleições de 2014. Contudo, 
como lembrou o dirigente do 
Centro de Apoio aos Traba¬ 
lhadores Casuais, Ighsaan 
Schroeder, é fundamental que 
se crie uma alternativa política 
para que negros e negras sul 
-africanos retomem sua luta: 
“nós não sabemos ainda como 
esse movimento vai ser e isto é 
uma das principais tarefa que 
teremos no próximo período; 
mas temos uma certeza: o velho 
está morrendo e o novo está 
nascendo ”. 

E é esta certeza que faz 
com que, cada vez mais, ne¬ 
gros e negras sul-africanos 
retomem as ruas e as lutas ao 
som da mesma palavra de or¬ 
dem que marcou a luta contra 
o apartheid: Amandla Awe- 
thu. O poder é nosso! ■ 

*0 autor foi à África do Sul em 
setembro desse ano 
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Quilombo Raça e Classe 

O novo movimento negro 

Só por meio da luta é possível acertarmos nossas contas com o passado 



ROSENVERCK SANTOS 

de São Luís (MA) 


O Movimento 
Nacional 
Quilombo 
Raça e Classe surgiu 
da necessidade de 
organizar negros e 
negras, trabalhadores e 
jovens, para lutar contra 
o racismo e a explora¬ 
ção. Essa necessidade 
foi intensificada 
a partir de 2002, 
com a chegada do 
PT ao governo, 
que se utilizou da 
cooptação do con¬ 
junto dos movimen¬ 
tos sociais, inclusive 
do movimento negro, 
como forma de frear 
os questionamentos 
às expectativas. 

Em 2004, a partir 
do processo de reorga¬ 
nização impulsionado 
pela, então, Conlutas, 
realizamos o chamado 


Um dia de luta, arrancado na luta 


Só por meio da luta é possível 
acertarmos nossas dívidas com 
o passado. A transformação 
do 20 de novembro no “Dia 
Nacional da Consciência Negra” 
é parte da luta do povo negro 
em defesa de seus direitos e sua 
história. Durante décadas, com 
sua típica hipocrisia, o Estado 
brasileiro reservou o “13 de 
maio” como dia oficial para a 
celebração da “liberdade” con¬ 
cedida pela “bondosa” princesa 
e para a comemoração da farsa 
da democracia racial que dizem 
existir no país. 

Exatamente por isso, os 
setores mais consequentes do 
movimento negro sempre repu¬ 
diaram a data e defenderam a 
oficialização do “20 de novem¬ 
bro” como um dia para lembrar 
e celebrar todos e todas aqueles 
que, como Zumbi, deram suas 
vidas na luta pela verdadeira 
liberdade. 


Investidas conservadoras 

Ao chegar à presidência, o 
PT prometeu que iria atender à 
reivindicação histórica do mo¬ 
vimento, mas, da mesma forma 
que em todo o resto, no final 
das contas, o partido cedeu 
às pressões dos empresários, 
recuou e apenas oficializou a 
data, em 2011, como Dia Nacio¬ 
nal de Zumbi e da Consciência 
Negra, deixando a cargo dos 
estados e municípios a decisão 
sobre o feriado. Hoje, das cerca 
dos 5 mil cidades brasileiras, o 
feriado só é comemorado em 
pouco mais de 1 mil delas o 
que, evidentemente, dificulta a 
organização de manifestações 
e atividades. 

Se isto não bastasse, ano 
após ano, setores da burguesia 
e seus partidos investem contra 
o feriado afirmando que ele é 
“prejudicial para os negócios”, 
critério nunca utilizado para 


por um Novo Movimento Ne¬ 
gro, socialista e independente 
dos governos e dos patrões. 
O processo culminou em um 
Encontro Nacional de Negros 
e Negras, realizado em 2007, 
na cidade de S. Gonçalo (RJ) 
com mais de 600 partici¬ 
pantes, vindo de 17 estados 
brasileiros. Um ano depois, 
durante o I o Congresso da 
Conlutas, realizado em Betim 
(MG), o movimento assumiu 
o nome de Quilombo Raça e 
Classe. 

No ano de 2010, no II 
Encontro Nacional de Negras 
e Negros, deliberamos nossa 
filiação a CSP-Conlutas, com 
o objetivo de trabalhar na 
perspectiva de unificar, sob 
as bandeiras do classismo e 
socialismo a luta negra dentro 
do movimento sindical, popu¬ 
lar, estudantil e de luta contra 
às opressões. 

Somos Quilombo porque, 
assim como os quilombolas 
do passado, acreditamos que 
só é possível conquistar a 
liberdade na luta direta e sem 


os feriados cristãos ou para 
as datas comemorativas dos 
pseudo-heróis nacionais. 

Este ano, o pior exemplo 
vem de Curitiba (PR) onde o 
Tribunal de Justiça, atendendo 
uma solicitação das associa¬ 
ções patronais do comércio e 
da construção civil simples¬ 
mente decidiu “cancelar” o 
feriado. Evidentemente, os 
movimentos locais se levanta¬ 
ram contra este absurdo, mas 
a patronal e sua “justiça” não 
querem recuar. 

Diante desta situação, vale 
lembrar o exemplo que já foi 
dado pelo Sindicato dos Co- 
merciários de Nova Iguaçu, em 
2004, quando tentaram fazer a 
mesma coisa: uma greve e um 
“arrastão” pelo centro pararam 
o comércio na marra, fazendo 
uma bela e combativa home¬ 
nagem a Zumbi e todos nossos 
ancestrais. ■ 


tréguas contra o sistema que 
insiste em negá-la e que, para 
travar esta luta, nossos únicos 
aliados são os oprimidos e ex¬ 
plorados. Somos Raça porque, 
contra toda e qualquer forma 
de discriminação e margi- 
nalização, temos orgulho de 
nosso povo, nossa cultura e 
nossa história de lutas. Somos 
Classe porque somos socialis¬ 
tas e acreditamos que só em 
estreita unidade com a classe 
trabalhadora e os demais 
oprimidos é possível derrotar 
o racismo e conquistar a liber¬ 
dade com que sonhamos. 


Não foram só os em¬ 
presários e os patrões do 
comércio que tentaram 
mudar o caráter dessa data. 
Infelizmente, a grande 
maioria do movimento 
negro segue o caminho da 
institucionalização e da co¬ 
optação, realizando, a cada 
ano, manifestações mais e 
mais festivas, esvaziadas 
politicamente, enaltecendo 
nossa negritude, mas 
preservando os governos 
da denúncia sobre a real 
condição de vida de negros 
e negras. 

Desde 2006, a partir da 
iniciativa do Movimento 
Hip Hop organizado no Qui¬ 
lombo Urbano (Maranhão), 
construímos um dia 20 que 
busca apontar a necessida¬ 
de de despertarmos não só 
para a verdadeira consci¬ 
ência racial, mas também 
de classe. Nesse sentido, a 
marcha da periferia busca 
trazer à tona os problemas 
concretos vividos pelos 
negros e colocar na ordem 


Temos orgulho de sermos 
herdeiros da tradição de lutas 
daqueles e daquelas que, há 
séculos, desafiaram a ordem 
do Estado colonial e criaram 
comunidades livres dentro 
de um mundo escravocrata 
e capitalista. E acreditamos 
que, hoje, a melhor forma de 
celebrar a luta e a memória de 
todos estes lutadores, significa 
continuar pelo mesmo cami¬ 
nho: dispostos a lutar, sem 
tréguas, para que o Estado 
e suas atuais elites paguem 
a dívida histórica quem tem 
para com o povo negro. 


do dia a necessidade de 
tomar as ruas. A cada 20 de 
novembro, lutarmos pela 
verdadeira consciência ne¬ 
gra compreendendo todas 
as barreiras políticas, eco¬ 
nômicas e sociais a que os 
negros estão submetidos. 

Nesse ano, a Marcha da 
Periferia acontece em mais 
de 12 estados, sob o tema 
“Pelos nossos Amarildos, 
da Copa eu abro mão” 
com o objetivo discutir e 
aprofundar a consciência 
racial a partir de temas 
centrais para os negros 
como o tema da violência 
policial e a priorização 
da política econômica e 
social do país para a copa 
do mundo. Para nós, a 
Marcha é parte da luta 
pela verdadeira consciência 
racial e pelas reparações 
passa por cobrarmos dos 
governos a construção de 
uma sociedade onde já não 
exista mais espaço para a 
exploração, a desigualdade, 
o preconceito e a injustiça. 




Marcha da Periferia 
pela verdadeira 
consciência negra 








